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INTRODUÇftO

O papel do investimento estrangeiro neste país tem

despertado preocupações nos mais diversos planos da vida nacio

nal. Esta preocupação está se acentuando no momento atual, já

que o capital estrangeiro adquire uma importância crescente.

Justifica-se, então, que se procure num passado não muito dis_

tante uma parte da explicação do que ocorre no presente.

Um período especialmente privilegiado para se estu

dar as relações entre o capital estrangeiro e a economia do

país é o de 19^6 a 1962. Nesta época, a economia brasileira

passou pelo auge do processo de industrialização via substitui

ção de importações. Paralelamente, observou-se uma acentuada

penetração de empresas estrangeiras. Não obstante este período

ter sido bem documentado sob vários aspectos, observa-se uma

deficiência de análises sobre a relação que se formou entre o

capital estrangeiro e esta industrialização, e as transforma

çSes que ocorreram em relação aos períodos anteriores.

Este trabalho procura sanar em parte esta deficiên

cia. Não se pretende originalidade, mas antes avaliar algumas

das idéias correntes sobre a atuação dos investimentos exte£

nos neste período. As conclusões não sorão muitas, serão infe

riores as questões que continuam sem resposta.

No primeiro capítulo, verifica-se o poder explica
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tivo de alguns modelos, elaborados de acordo com a teoria

tradicional, que procuram medir os efeitos dos capitais exter_

nos em geral e numa economia subdesenvolvida em particular.

No capítulo seguinte, faz-se uma resenha das condi

ções internas, que, a partir de 1946, mais influenciaram a en

trada de investimentos estrangeiros. 0 objetivo é relacionarem

tas entradas de capitais com algumas variáveis, como a legisla

ção sobre capitais estrangeiros, as mudanças na política econo

mica, etc. Não obstante o interesse do estudo ser o período

1946/62, neste capítulo cobre-se, rapidamente, a evolução das

condições internas até 1972, Esta análise histórica, além de

permitir situar melhor as causas da realização destes investi

mentos no país, permite levantar hipóteses que serão desenvol

vidas no resto do trabalho. Uma delas, e que se constitue na

hipótese que orienta o trabalho, é que o volume de investimen

to estrangeiro realizado no período 1946/62, aliado a algumas

características destes investimentos e as transformações que

ocorriam na economia do país, permite afirmar ter havido uma

alteração de ordem qualitativa nas relações entre o capital

estrangeiro e a economia brasileira, ao fim de processo de

substituição de Importações.

Este tipo de hipótese não é passível de verifica

ção com o instrumental analítico disponível. Isto impõe o estu

do de uma série de características "quantitativas" e parciais,

e algumas comparações com o tipo de relacionamento existente

antes do período analisado. Os dados existentes limitam bastan

te as conclusões, que, se não convencem, pelo menos apontam a

existência de alterações substanciais.
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No capítulo HI, estuda-se o impacto destes capi

tais através dos efeitos de encadeamento, utilizando-se os re

sultados para diferenciar o papel que o capital estrangeiro de_

sempenhou neste período de períodos anteriores, Se a importân

cia do capital estrangeiro se alterou, era necessário verifi

car como isto se refletiu a nível de empresa; esta questão ocu

pa o resto do capítulo.

0 capítulo final inicia verificando a relação en

tre a distribuição setorial dos investimentos estrangeiros e

a expansão dos vários setores industriais. Como grande parte

desta expansão foi devida à substituição de importações,faz-se

o mesmo tipo de relação com a intensidade da substituição nos

vários setores. 0 estudo termina, verificando as relações do

capital estrangeiro com a modernização tecnológica e os proble

mas correlacionados, como produtividade, emprego, etc.

Este trabalho tem dívidas com muitas pessoas, que

contribuíram de várias maneiras para sua realização, sendo jjn

possível enumerar todas estas pessoas. Queria expressar, ini

cialmente, meu reconhecimento aos professores e funcionários

da Escola de Pos-Graduação em Economia, da Fundação GetiÍLioVa£

gas. Estendo este agradecimento ao Departamento de Economia da

Universidade de Brasília, onde, como pesquisador, contei com o

tempo necessário para a realização deste texto. Sou grato espja

cialmente aos colegas de Departamento.

Agradeço ao Prof. Edmar L. Bacha, que foi o orien

tador desta tese, a quem devo inúmeras críticas e sugestões.

Queria ressaltar que as opiniões aqui emitidas são
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de minha-exclusiva responsabilidade, não-envolvendo nenhuma

"destas pessoas ou instituições*

Dedico este trabalhosa Xiana, minha companheira na

solidão do Planalto Central, que muito contribuiu na sua rea

lização.

Álvaro Afonso Gorza Pignaton

Brasília, Novembro de 1972«
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CAPÍTULO I

ANALISE DAS INTERPRETAÇÕES TEÓRICAS -

As respostas que a teoria econômica tem esboçado

para-medir o impacto do capital estrangeiro numa determinada

economia, principalmente nas economias subdesenvolvidas, va

riam bastante sobre vários aspectos» No resumo que se segue,

primeiro focalizam-se dois "modelos" que buscam quantificar os

"benefícios e custos do capital estrangeiro no país e, em S£

guida, a literatura mais geral sobre o problema.

A resposta geralmente mais utilizada (e mais didá

tica), para verificar o problema da importância das inversSes

externas no país, parte dos efeitos produzidos sobre o PNB (■!).

Esta análise, como quase todas, usualmente divide o impacto

do investimento externo em dois tiposí os benefícios e os cús

tos (2(}«) Os benefícios seriam medidos pelo aumento do PNB, po£

sível devido a essas inversSes; e os custos pelas remessas de

lucros, etc., incluindo-se, também, os aumentos de importação

(1) Os exemplos desta abordagem são bastante comuns, ver, por
exemplo, Delfim Neto, conferência pronunciada ná Escola
Superior de Guerra, em setembro de 1971 (mimeo.).

($) Essa divisão dos efeitos provavelmente se enquadra dentro
da tradição neo clássica de análise custo/benefícios (como

a análise social de projetos, p. ex.), que parece ter como
finalidade colocar a economia operando sobre uma curva de
transformação".
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devldo ao crescimento adicional do FTm^Pax-t±nd^-dtí um modelo

tipo Harrod-Domar (que pode ser complicado de várias marairas)*

onde a taxa de crescimento do produto é dada pela multiplica

ção da relação produto/capital pela taxa de formação líquida

de capital, as adições ao produto devido ao Investimento exte£

no seriam iguais aos acréscimos líquidos destes Investimentos

multiplicados pela relação produto/capital. Isto, entSo, seria

o benefício do capital externo. Destes benefícios deduzem-se

os custos, que seriam as remessas de lucros - medidas como

percentagem do estoque existente - e o aumento de importa

ção, igual ao acréscimo do produto vezes a propensão a impor

tar.

Como exemplo de aplicação deste modelo, e não uti

lizando taxas de crescimento mas valores absolutos, suponha

mos que o estoque de capital estrangeiro seja de 4 bilhões de

dólares (que é aproximadamente o estoque existente no país

atualmente), e que a depreciação seja compensada pelas novas

entradas* Utilizando uma relação produto/capital igual a 0,5*

estes 4 bilhões dariam durante o ano um produto igual á 2 bi

lhões de dólares. Utilizando uma propensão média a importar

igual a 0,07, teríamos 140 milhões de importações devido aos

2 bilhões de produto. Supondo que a taxa de lucro seja de 12$

sobre o estoque de 4 bilhões, e què a metade seja remetida pa

ra o exterior (a outra metade é reinvestida), as remessas se_

riam de 240 milhões. Então o saldo líquido seria de 1,68 bi

lhões de dólares. Esse exercício teria outras implicações. Se

o PNB for de 35 bilhões de dólares, o capital estrangeiro só

seria responsável por 5#* Além disto, como 4 bilhões adiciona

ram 1,7 bilhões ao produto do país, em menos de 3 anos a econo
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mia pagaria os 4 "bilhões de dólares de capital estrangeiro exis

tente.

Este modelo ê multo simplificado. Seria ingênuo en

quadrar dentro destas categorias, principalmente-com as infor

inações distorcidas que existem, a problemática dos efeitos ec£

nômicos do capital estrangeiro. As críticas usuais a esta

abordagem, entretanto, são menos restritivas: o modelo admite

que existam divisas suficientes para cobrir as importações e

remessas, e que as poupanças geradas internamente são Insufi

cientes para um determinado crescimento no produto. Se a re_s

trição ao crescimento do país for do lado do balanço de paga

mentos, parece que as conclusões otimistas desta análise não

são tão pacíficas. Mantendo o mesmo objetivo - verificar a

"contribuição do capital estrangeiro às taxas de crescimento da

renda" - E.L. Bacha desenvolve um modelo, que leva em consi.

deração as críticas usuais à versão anterior do problema do ca

pitai estrangeiro. Este autor parte de um modelo de dois hla

tos, onde uma restrição ao crescimento seria a taxa de poupan

ça e, a outra, a restrição do balanço de pagamentos ($)\

Nesta abordagem as conclusões são um pouco dlferen

tes: se a restrição ao crescimento for a falta de divisas o

efeito do investimento externo sobre a economia será Igual ao

(5) Cf. Edmar L. Bacha, "tina nota sobre a entrada de capitais
estrangeiros e as taxas de crescimento'do produto", Revis
ta de Teoria e Pesquisa Econômica (vol. I, n? 2, 197^, pg.
7-12; é llA entrada üe capitais estrangeiros e as taxas de
crescimento do produto: uma nota complementar" (EPGE,1971*
mimeo.). Sobre o modelo de dois hiatos ver R. Mckinnon,
"Poreig exchange constraints ineconomic development ,

Economic Journal, (Junho, 1964).
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efeito produzido sobre o balanço de pagamentos; ou seja, o

efeito será dado pela diferença entre a taxa de erescimento

do capital estrangeiro e a taxa de rendimento desses capitais*

Assim, por exemplo, se a taxa de rendimento for 15$, a taxa

de crescimento do capital estrangeiro tem que ser maior que

15$ para que tenha efeitos positivos sobre o crescimento da

renda do país (ou pára o balanço de pagamentos, o que é a me£

ma coisa)» Esta conclusão difere do modelo anterior e é seme

lhante às análises feitas pela CEPAL, que usualmente identifi

ca os efeitos do capital estrangeiro com os efeitos registra,

dos na contabilidade do balanço de pagamentos, Se a restrição

para o crescimento for a falta de poupanças domésticas, a con

tribuição será positiva se a taxa de crescimento do estoque

de capital estrangeiro for superior ao produto da taxa de pou

pança pela taxa de remuneração do capital. Assim, se a taxa

de remuneração for 15$, e a taxa de poupança do país for 20$,

a contribuição será positiva, se a entrada de capitais estran

geiros for superior a 3$. 0 sentido disto é que quanto menor a

a taxa de poupança maior a contribuição de capital estrangei.

ro, ou se^a, a conclusão é semelhante ao modelo anterior.

Como exemplo, supondo um estoque de capital estran

geiro de k bilhões de dólares, e uma taxa média de rendimento

(incluindo royalties, assistência técnica, ©te.) igual a lg#,

a entrada de capital teria que ser superior a 480 milhões de

dólares, para que o efeito sobre o produto fosse positivo, se

a restrição fosse a oferta de divisas. Se a restrição fosse do

lado da poupança, e a taxa de poupança fosse 16$, com a mesma

taxa de rendimento uma entrada de 80 milhSes de dólares seria

suficiente para acarretar efeitos positivos sobre a taxa de
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crescimento da renda»

A aplicação deste iaodfilQ_ao«"dados

poderia se fazer da seguinte maneirat utilizando^ informações

existentes poderíamos calcular a taxa de crescimento para cada

ano dos investimentos estrangeiros j obtendo ainda dados refe

rentes a pagamentos de assistência téeniea, etc, mais os rein

vestlmentos e lucros remetidos, calcularíamos a taxa de rendi

mento. De posse dessas informares - mais a taxa de poupança

de cada ano - estaríamos, de acordo com este modelo, em con

dições de dizer se a contribuição dos investimentos diretos es_

trangeiros para taxa de crescimento do produto foi positivo ou

não. Antes disso, teríamos que resolver o dilema: o obstáculo

ao crescimento 4 a oferta de divisas ou a taxa de poupança?

Goloeado o problema do crescimento nestes termos,

a resposta da política econômica oficial sempre foi que a

restrito é a taxa de poupança. Qualquer taxa de crescimento

na entrada de capital estrangeiro sempre foi considerada bené

fica e, quanto maior melhor; alem disso, o esforço de aplicar

o modelo não valeria a pena, Já que taxas de crescimento do

capital estrangeiro acima de % quase sempre se verificaram.

Se admitíssemos que a restrição ê a capacidade para importar,

provavelmente chegaríamos à conclusão de que não houve benefí

cios para a economia. Seria necessário que o capital estrangei

ro crescesse a taxas próximas de 15$ a.a. Gomo esta taxa é

muito alta, teríamos um crescimento do capital estrangeiro pro

vavelmente maior do que o capital nacional e, neste caso, a

desnacionalização da economia seria crescente. Se as taxas

fossem menores não teríamos o problema da desnacionalização,

mas teríamos um impacto sempre negativo na renda.
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Estes modelos, com as~~«úa^--aimpl±f±G&4o*e&^ -^erlEou

de fáeiX aplicação aos dados erLstentea, mas ^.serla um esforço

inútil, No primeiro modelo, qualquer entrada de capital estran

geiro í benéfica para o país, e o trabalho sre limitaria a

quantificar esses benefícios, No dltimo, podemos ter o capital

estrangeiro beneficiando, ou não, a economia do país mas, an

tes, teríamos que solucionar (teoricamente) se é a taxa de pou

pança, ou a falta de divisas, que restringe o crescimento. Is

to implicaria admitir ser este o dilema do crescimento.

Outras soluções teóricas para o problema de capi.

tais estrangeiros vão desde a análise neoclássica em sua forma

mais pura e ingênua, at*? modelos grandiosos como um modelo re

cente dó Netherlands Eeonomic Institute. (4) Da teoria neoclás j
i

sica normalmente se deduz que os movimentos internacionais de ;

capitais seriam benéficos para ambos os países, já que esses |

movimentos se dariam de países com baixa produtividade margl.

nal do capital para países onde essa produtividade fosse alta. ,

Esta concepção foi questionada de várias maneiras, destacando-

-se, aqui na América Latina, a GEPAL. As origens da concepção

da CEPAL sobre os capitais estrangeiros, que dominou o pensa

mento crítico Latino-Americano até nossos dias, parece que ga

nhou forma no trabalho de H.W. Singer, (5) Este autor mostra

(4) Cf. Hendricus G. Bos e Cario Sechi, "A Macroeconomic Model
por Estimating some Quantitative Effects of Private Poreign
Investment in Less Developed Countries", International
Meeting of'Directors of Development Research and Training
Institutes..Belgrado, OECD/3BRD, agosto, 1972

(5) H.W. Singer, "05ie distributlon of gains between investing
and borrowing ceuntries". American Eeonomic Review, (maio,
1950), pág. 475485
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qae o capital estrangeiro é bastante benéfico para o país que

investe. Para o país receptor estes efeitos simplesmente não

existem, ou são negativos devido ao caráter de "enclave" dejs

ses investimentos, o que impede sua integração na economia do

país receptor, continuando como parte do país que investe.

Esta concepção de capital estrangeiro serviu de base a uma

"aversão nacionalista" a estes capitais (da mesma maneira que

a versão anterior serve usualmente para apologia). Esta versão

teve seu poder explicativo, mas não se adaptou às transforma

<|5es ocorridas, posteriormente, nas relações entre o capital

estrangeiro e os países periféricos, Ho^e, pelo menos no Bra

sil, a explicação de Singer vale mais como incentivo ao espíri

to erítico do que como reflexo do que realmente ocorre* j

No trabalho mencionado, o Netherlandis Economics |

Institute desenvolve um modelo macroeconômico com a finalidade j

de colocar "uma certa ordem" na discussão dos efeitos dos investi

mentes estrangeiros, que "tende a se tornar crescentemente eaóti

ca e confusa".0 modelo divide a economia em dois setores,um dos

quais seria o setor formado pelos investimentos externos .Através

de um sistema de equações usuais nesses exercícios, verificam-se

os efeitos dos investimentos no crescimento da renda, no balanço

de pagamentos, no emprego, na receita e despesa governamental e

na taxa de poupança. Aplicando o modelo a índia,Filipinas, Gana,

Guatemala e Argentina não chegam a grandes resultados. Em parte

devido ao problema usual de falta de informações e- a informa

ções contraditórias, em parte devido às simplicações típi

cas destes modelos, que ao buscar uma maior "raciona

lidade" na interpretação do funcionamento do capital estran

geiro, acabam não explicando nada e ainda sugerindo pesquisas
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orientadas pelos mesmos critérios»

Os estudos aobre capital estrangeiro - dos quais

foram vistos, rapidamente, alguns mais caracteríaticòs - que

procuram se vincular a análise econômica tradicional> encon

tram-sé numa situação bem "confusa". Podem ser destacados ai

guns pontos que usualmente merecem mais ênfase em todas as

análises do capital estrangeiro. Um resumo destes aspectos p£

deria ser o seguinte:

" Contribuição ao PNB

Normalmente as análises se preocupam com a dlvi

são em efeitos benéficos e custos. Podem se estender para asi

pectos como salários, impostos, distorstSes nos preços, depreda

ção de recursos naturais, lucros excessivos, taxa de poupan

ça, etc,

- Efeitos sobre o balanço de pagamentos

Este aspecto tem recebido bastante ênfase, prin

cipalmente da CEPAL, e as remessas de lucros, royalties, etc.,

registradas na contabilidade do balanço de pagamentos é que

se tornaram o centro de atenção. Também se faz referência ao

comportamento das firmas estrangeiras com relação as importa

çSes e exportações, efeitos sobre relações de troca, taxa de

câmbio, endividamente externo. Com a crescente ênfase nos estu

dos sobro o comportamento das empresas multinacionais, os efei

tos no setor externo tem despertado interesses renovados.

- Transferência de tecnologia

Esse aspecto ganha relevância nos países atrasa

dos tecnologlcamente, è o capital estrangeiro normalmente é

considerado a solução para o problema. A inadequação da teono
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logia trazida por empresas estrangeiras ■ é* a crítica mais usual.

Outros aspectos são considerados neste item transferência de

capacidade gerencial, "marketing", treinamento de mão-de-obra

"nativa"> etc.

Externalidades

A abertura de novas oportunidades para empresas na

cionais" (ou sua eliminação), novas frentes na exportação, con

tribuição na formação da infraestrutura, são alguns dos efei

tos externos à firma estrangeira normalmente considerados.

Outros efeitos seriam: sobre a concentração de

renda, concentração da propriedade, emprego, criação de efei

tos de encadeamento, alteração nos padrões de consumo, etc.

0 que se observa é que o problema de importância

do capital estrangeiro numa economia, e de seus efeitos, é mui

to amplo para ser enquadrado num modelo, como os que foram ei.

tados acima. Nestes modelos, além da simplificação, são neces^

sárias informações bastante representativas, que, como se sa

be, não existem. Por outro lado, enquadrar todos os aspectos

citados acima, que são relacionados à entrada de investimento

externo, num modele é praticamente impossível.

Tendo em vista estas simplificações, a análise que

sé segue não levará em consideração os modelos citados. Em seu

lugar, preocupar-se-á, primeiro, verificar as condições inter

nas que a partir de 19^5 mais devem ter influenciado a entrada

de capital estrangeiro no Brasil. Em seguida, verificar alguns

aspectos do impacto destes capitais na estrutura industrial,

durante o período de industrialização via substituição de im

portações.



-16-

CAPÍTULO II

A POLÍTICA DE CAPITAL ESTRANGEIRO

A PARTIR DE

Esta parte do estudo nilo tenta maiores teorizações

entrada do capital estrangeiro no período do pds guer

ra. Limita-se a enfatizar algumas variáveis aparentemente mais

importantes, como a legislação sobre esses capitais, a politi

ca econômica nos seus aspectos mais diretamente ligados ao in

vestimento externo, e o "clima" gerado internamente para estes

investimentos. Não se estuda o período anterior à 19^5 nem a

conjuntura internacional - especialmente importante na forma

ção da oferta destes capitais. Da mesma maneira, nSo se procu

ra aprofundar, e especificar, as origens sociais das mudanças

ocorridas.

Os períodos em que se subdivide a análise, não obs_

tante um certo grau de arbitrariedade, tentam coincidir com as

medidas de política econômica que mais influíram nas decisões

externas de investimento, com alterações importantes na. legis

lação sobre esses capitais, com o crescimento da economia e,

também, com uma certa tradição já formada nos estudos históri

cos da economia brasileira. Adotou-se, então, a seguinte clasi

sificação: o primeiro período vai de 19^5 a 1955, o segundo
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de 1953 a 1962, o terceiro de 1963 a 1964 e o último de 1964

até o presente» A primeira observação a ser feita sobre essa

classificação é o fato de não ser destacado à parte ò perío

do 51/54, Governo de Getúlio Vargas, que está englobado nos

dois primeiros períodos. Nesse governo houve uma certa predomi

nância da ideologia nacionalista que, aparentemente, deveria

ter produzido algumas alterações nos condicionantes internos

do investimento estrangeiro. Isto fica como observação, proeu

rando-se posteriormente verifiear se as medidas concretas, a

legislação, etc, permitem confirmar uma alteração substancial |

neste período com relação à formação do "clima" interno para

os capitais estrangeiros. Outra observação sobre esta classifi

cação é que poderia ser adotado um período mais amplo, como

I945/I962, para se obter uma coincidência maior com o que se

convencionou chamar de período de substituição de importações.

Da mesma maneira, o período seguinte seria 1962/1967* coinci

dindo com a recessão na economia brasileira e a gestação de um

"novo modelo" de desenvolvimento. Qualquer dessas classifica

ções têm suas justificativas, como, também, seus defeitos.

Adotou-se, então, a proposta inicial procurando-se levar em

consideração a continuidade e a descontinuidade observáveis

na política de capital estrangeiro, que não se enquadram bem

em classificações deste tipo.

Outro aspecto a ressaltar é que, principalmente no

período 1945/1962, a política econômica tende a se identificar

com a política cambial. Isto, em grande parte, se deve às defi

ciências nos estudos realizados sobre o período, que menospre

zaram outros aspectos relevantes da política econômica em cur

so, enfatizando a política cambial. Em parte» entretanto, esta
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ldentlficaçSo existe realmente. A política de substituir impor

tações e o fato de que grande parte da receita do governo se

originou do setor externo, tornou a política cambial o momento

central da política econômica. Alan disto, a fragilidade da

política econômica se orientou, quase sempre, pela busca de

respostas a problemas surgidos no balanço de pagamentos. Estas

observações qualificam melhor a ênfase que é* dada no estudo à

política cambial, como um dos determinantes das condições cria

das para o capital estrangeiro.

3.1» Período 19W1953

Durante a lia Guerra Mundial, como país exporta

dor de matérias primas, o Brasil acumulou bastantes reservas,

que passaram de US$ 67 milhões em 39 para US$ 760 milhões em

46. 0 valor exportado aumentou de 250$ entre kO/k6r e as impor

tações aumentaram 160$ devido as contenções normais em período

de conflito. Além desse desempenho nas exportações, houve me

lhoria nas relações de troca, que de 100 em 1937 passaram para

118 em 19^5» A capacidade para importar, no mesmo período, pajs

sou de 100 para 131. Ainda durante a guerra, o PNB se expandiu

a 25$ e a indústria a taxas maiores (1). À este desempenho no

período de guerra, Juntou-se o recrudescimento da inflação,

causada, em parte, pelo superávit no balanço de pagamentos.

Outro motivo para a elevação dos preços ê que ao findar a gue£

(1) Esses dados encontram-se em Donald L. Huddle,- "Balanço de
Pagamentos e Controle de Câmbio no Brasil - Diretrizes
Política e Histórica, 19^6/1952" - Revista Brasileira ' de
Economia (ano XVTII, n9 1, março de iyt>4), pg.t? e segs.
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ra, a economia começou sofrer fortes pressSes de demanda por

bens de consumo, e por bens de capital para reequipamento da

Indústria, desgastado durante o período de conflito (2)»

A política cambial adotada logo apds a guerru, que

modificou a política anterior, datada de 1933.» orientou-se p£

Io combate à inflação. Acreditava-se na sua eficiência em esti

mular a concorrência externa para reduzir os altos custos in

ternos. Pretendia-se, também, que canalizasse a pressão de d_e

manda sobre produtos internos para as importações, aproveitan j

do-se as reservas existentes (3). Essa política conservadora

era combinada com outras medidas, como redução de crédito, das

emissões e maior controle sobre o déficit do governo. A essên

cia dessa política foi a liberalização das exportações, fixan

do-se a taxa de cambio a nível anterior a 1930. Essas medidas

foram adotadas em fevereiro de 1946, sendo a taxa de câmbio

estabelecida em CR$ 18,50 o dólar. Essa taxa de câmbio, inten

sificando as importações, conduziu a um rápido esvaziamento das

reservas e, Já em 1947, o déficit no balanço de pagamentos a,

tingia US$ 163.1 milhões. Grande parte dessas reservas foram

gastas em bens de consumo, em lugar dos bens de capital, necejs

sários para renovar o aparelho produtivo, desgastado durante a

guerra e já bastante obsoleto. Outros fatores, além da libera

(2) Segundo W, Dean, A Industrialização de São Paulo (1880-
1945). (SSo Paulo: Difusão Européia do Livro, lyt-LJ, pag,
2557 em 1950 os estabelecimentos industriais de Sao Paulo
estavam, tecnicamente, mais de uma geração atrasados em

relação à Europa e Estados Unidos".

(3) Uma análise política das mudanças havidas no ap<5e guerra
encontra-se em W, Dean, op.cit..; pg. 249 e segs.



-20-

lizaçâo cambial, vieram se adicionar para eliminar as reservas

disponíveis, como tarifas estabelecidas-& níveis iguais aos

de 1955, aquisição de ativos estrangeiros obsoletos e maior

saída de capitais (4),

0 Decreto Lei 9.025 de 27/02/46 pode ser adotado

como marco na história do investimento externo no Brasil. "Foi

o primeiro estatuto legal que criou entre nós uma verdadeira

doutrina sobre movimentos de capitais e rendas de inversões

particulares" (5). Instituindo a liberdade de compra e venda

de cambiais pelos bancos autorizados, sem obrigatoriedade de

repasse no Banco do Brasil, e abolindo a prova de venda de cato

bio, esta legislação permitiu as maiores facilidades para re

messas. Para compensar essa liberdade tentou limitar os fluxos

de capitais externos, ratificando a legislação anterior, que

limitava a repatriação de capital a 20$ e as transferências a

8$ do capital registrado (6). Como em agosto de 1946 as rese£

vas continuavam a aumentar, a SUMOC baixou a Instrução n9 20,

abolindo temporariamente as restrições ao movimento de caP.Í,

tais e suas rendas. Em meados de 1947, estas reservas tinham

sido liquidadas. A SUMOC, em 04/06/47, através da Instrução

n9 25, retornava à Lei 9*025, impedindo qualquer repatriação

acima de 20$ e remessas acima de 8$ do capital registrado.Além

destas oscilações na legislação, que as autoridades aparente

(4) Ver Huddle, op. cit., pg. 16.

(5) Desenvolvimento e Conjuntura "Um novo rumo mais equânime
e mais estável na política de investimentos",(outubro,1957)
pg. 6l.

(6) A legislação anterior vem do início do Governo Getúlio Var
gas, que colocou um tributo de 8$ sobre lucros remetidos
com "a intenção de agradar os sentimentos nacionalistas da

classe média", segundo W. Dean, op. cit., pg. 199.
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zaente derivavam dás oscilações na capacidade de pagamento do

país, adidona-se a precariedade da máquina administrativa que,

provavelmente, impedia a execução efetiva da legislação* Ô re

sultado era uma política de capitais estrangeiros que não fun

cionava e nem tinha objetivos claros,

0 esvariamento das reservas impôs, em fevereiro

de 1948, nova alteração na política cambial. Esta alteração

foi feita através da Lei n9 62, ou lei de licença prévia, que

não alterou a taxa de cambio (mantida até 1955)» 0 sistema de

licenciamento implementado era baseado numa escala de priorida

de, que combinava objetivos de industrialização, pressões polí

tlcas, situação do balanço de pagamento, etc. Artigos como ci^

mento, produtos farmacSuticos, petróleo, alguns gêneros alimen

tícios e as importações do governo estavam isentos da exigên

cia de licença prévia. Outros produtos como papel, equipamen

tos para imprensa e maquinaria para exploração agrícola rece_

bicin prioridades no licenciamento. Na categoria seguinte vinha

maquinaria e equipamentos para a instalação de indústrias, com

preferência para indústrias de bens de capital e de produção

de bens de consumo essenciais, especialmente se utilizassem ma

térias primas nacionais. Bens considerados não essenciais eram

simplesmente proibidos ou fortemente restringidos* Da mesma

maneira, essas restrições eram adotadas para os bens que se

produziam dentro do país sob a proteção da lei dos similares (?).

(7) Uma análise desse ponto encontra-se, entre outros, em Lin
coln Gordon e E.L. Grommers, Unlted States Manufacturlng

Investment in Brazil - The Impact os Brazllian Government

Policies, '1946-19b'0« (Bostont Harvard unlverslty Press,

1902), pg. lb.
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A opção px» -**&t« siatams -eacáblal, e nãa-por uma

desvalorização do cruzeiro, nãb ob&tante uma taxa de inflação

de 15$ a - a., encontrava apoio "no setor cafeeiro ainda maj£

ritário no quadro da política econômica interna (8), Temia-Be-

que a desvalorização cambial abalasse o preço internacional do

eafé. Além disso, a melhoria no preço do café, a partir de

1949, fez com que se minimizassem as pressões do setor exporta

dor por um reajuste na taxa de câmbio (o preço do café de 15

aents a libra em 1949 passa para 70 cents em 1954)* Um dos be

neficiários desta política cambial era o setor industrial que

devido aos controles administrativos das importações de bens

de consumo menos essenciais tinham garantido uma reserva de

mercado. Outro setor beneficiado era o de comércio de importa

ção que, tendo acesso à licenças de importação, revendia no

câmbio negro a um preço superior permitindo fortes ganhos (9)»

A corrupção que existia no próspero mercado negro, favorecida

por este sistema, é admitida por quase todos os analistas do

período.

0 sistema de licenciamento foi abolido em 1955 e

substituído pelas taxas múltiplas de câmbio. As causas dessa

substituição foram várias. Os autores que analisaram o proble

ma geralmente destacamj o grau de inflexibilidade do sistema

anterior, que impedia adaptações de curto prazo as situações

no balanço de pagamentos; a corrupção permitida por uma taxa

de câmbio supervalorizada em 170$; o desestímulo às exporta

(8) Carlos Lessa, Quinze Anos de Política Econômica (mimeo.)

pg. 9.

(9) Ibid,, pg. 10.
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çcteô-que, excedo do café, foram paulatinamente excluídas da

pauta. Em termos mais gerais, esta política seria uma resposta

a problemas imediatos e, como pode ser visto nas prioridades

de licenciamento, estimulou a produção de bens menos necessá

rios, invertendo o que seria uma ordem "ideal" ou "racional"

para a industrialização. Segundo C. Lessa: "a industrialização

até o ano dê 1953 foi predominantemente extensiva e pouco inte

grada com o setor privado aproveitando a reserva de mercado in

terno na faixa de bens de consumo. Surgindo a industrialização

como resposta à restrição nas importações, pode-se afirmar te_

rem sido substituídos nesse período os produtos menos essen

ciais notadamente na faixa de bens de consumo (exceção para a

indústria siderúrgica que começou a funcionar em 19^6, com ba

se em preocupações estratégico-militar)" (10).

A incipiente industrialização do país neste perío

do permitia uma forma de política econômica aparentemente con

traditória, ou voltada para solucionar os problemas imediatos.

Isto não significa que a política tenha sido "irracional" ao

inverter a ordem da industrialização.

A crítica à irracionalidade da política econômica

do período - que se estende a todo processo de substituição

de importações e além dele - parte de uma concepção de "ra

clonalidade" suficientemente escolástica para supor que a rea

lidade teria que se conformar com ela. Pode-se afirmar que a

política adotada foi bastante "racional", já que atendia aos

interesses da acumulação de capital, se adaptava ao padrão

Ibid., pg. 10,
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de distribuitjSO'4e renda existente, etc* A crítica, além dis

so, é enganosa Já que supSe um outro sistema social (11).

Como foi dito acima, a legislação sobre capitais

estrangeiros, adotada no período, teria poucas possibilidades

de ser implementada. Paralelamente, não parecem claros os obj£

tlvos a serem atingidos com essa política (12), em relação

aos investimentos estrangeiros, não obstante a liberalização

que existia (mais devido a não aplicação da legislação do que

a sua existência). Se a entrada de capital estrangeiro no pji

ríodo não foi maior, isto se deve mais à fatores externos (pe

ríodos de reconstrução no pés guerra), e à pouca industriali

zação do país, do que à falta de um "clima" adequado*

A política cambial, revelando (parcialmente) as ne

cessidades do mercado, influiu na destinação setorial desses

investimentos, que se dirigiram mais intensamente para os seto

res mais protegidos pela legislação cambial e pela Lei dos Si

milares. Lincoln Gordon destaca a influência da Lei dos Simila

res que, segundo as companhias entrevistadas por ele, foi o

maior incentivo a internalização das empresas estrangeiras atra

vés do que chama de "efeitos de antecipação". Na medida em que

se reforçava a proteção interna, as empresas tomavam suas decjL

s5es de investimento com o objetivo de manter um mercado que

ia se tornando inacessível e que oferecia boas perspectivas.

(11) Essa discussão transcende o trabalho, mas vale'a observa
ção para caracterizar melhor o que se pretende.

(12) 0 qué'é muito relativo, Já que o aparecimento de uma le
gislãção no período, do tipo adotado, indica que existia
à necessidade de se regularizar a situação dos capitais

já existentes e dos futuros. Isto revela uma preocupação,
que torna este período importante na política de capitais
estrangeiros.
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Eâses fatores devem ter levfitdo muitas empresas es

trangelras a se localizarem no país com um volume pequeno de

investimentos, aguardando que o ritmo do processo de industria

lização exigisse ampliações e um maior volume de investimentos.

5.2* Período 1953/196*2

Com as alterações políticas de 1951* eram introdu

zidas algumas modificações na política econômica» A criação

do BNDE, investimentos em infraestrutura, etc», foram altera

ções que previam nova orientação na economia do país»

Era 31/01A952 foi baixado o Decreto n$ 30.363*

revalidando os dispositivos do Decreto 9.025, que se tinham tor

nado letra morta. Esta lei continha restrições bastante for

tes, como considerar estrangeiro s<5 o capital oriundo do exte

rior, excluindo, portanto, os reinvestimentos• Além disso, e£

tabelecia um regime de registro que poderia funcionar realmen

te. A lei foi revogada un ano depois, quando em 07/01/1953 foi

aprovada a Lei I.807.

A publicação da Confederação Nacional da Indús

tria (13), assim se referia a nova legislação sobre capitais

estrangeiros! "As remessas de rendimentos (10$ do capital, na

anterior eram 8#), Juros (8^) e as amortizações dos capitais

julgados de especial interesse para a economia nacional se fa

riam à taxa oficial de câmbio (Cr$ 18,50). Nestas condições o

capital entrava no país pela taxa mais favorável no mercado

livre e remetia lucro pela taxa oficial (que era a menor taxa

(13) Desenvolvimento e Conjuntura (outubro, 1957)/ PS» 61. As
observações entre parênteses são minhas.
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de conversão em. moe<ia,jestrangeira), Fa<raltava~se-"ainda, a im

portado de máquinas e equipamentos à taxa oficial de câmbio.

Sobre esse aspecto o FMI formulou o seguinte exemplo: tUma fir

ma estrangeira que transferisse para o Brasil US$ 100,000 pelo

mercado livre, poderia, tomando por base à taxa de Cr$ 38,00

por dólar, obter Cr$ 3.800.000,00. Supondo que as importações

desejadas fossem elegíveis para compra através do mercado ofi

ciai, a firma poderia comprar US$ 100.000 de importações por

cerca de Cr$ 2.000*000,00, do que resultaria um suldo de

Cr$ 1,800»000>00 para si*» A política era flagrantemente dis

criminatdria em relação ao capital nacional, porque só as ±n

versões diretas eram negociadas no mercado livre enquanto o ca

pitai de empréstimo - que também poderia contemplar o empre

sariado nacional - era negociado no mercado oficial"(14).

Em outubro de 1955, através da Lei 2.145 e da Ins

truçiío 70 da SUMOC, foi estabelecido o sistema de taxas múlti.

pias de câmbio, eliminando-se o sistema anterior de controles

quantitativos diretos e introduzindo o sistema de leilões de

câmbio. As importações foram classificadas em cinco categorias,

dependendo do grau de essencialldade, e a cada uma delas cor_

respondendo uma taxa de câmbio específica, a éter fixada através

de leilões dos certificados emitidos para cada categoria (15).

Geralmente é admitida a superioridade dessa política cambial

sobre a anterior, pelos seguintes motivos: a) consolidação da

(14) Esta legislação e a citação são exemplos interessantes da
hesitação da ideologia nacionalista, que se admite ter

existido nesse governo e ter influenciado bastante a poli
tica econômica de-uma maneira geral.

(15) Ver L, Gordon, op. cit., pg. 17, 18.
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r&serva de mercado para os produtos substitutivos, mediante o

encarecimento relativo das importações incluídas nas catego

rias com taxa de câmbio mais elevadas; b) concessão de subsí

dias (implícitos nas categorias com tipo de câmbio mais baixo)

para importação de bens de capital e lnsumos requeridos pelo

desenvolvimento industrial; c) eliralífll^fão da corrupção exis

tente no sistema de emissão de licenças e maior possibilidade

de que o Estado, através de operações de compra e Venda de <51

visas, voltasse a participar das rendas de intercâmbio.

0 populismo de Getúlio, e a extinção em 1955 da co

missão mista Brasil-Estados Unidos pelo Governo americano não

chegaram a constituir fatores importantes na formação de um

"clima" prejudicial para o investimento externo. A criação da

Petrobrás em 1954 não afetou os interesses estrangeiros pre

existentes, afetou, apenas, as suas pretensões no camp© da in

dústria petrolífera. Una legislação do tipo que foi adotada, e

a não extensão do monopólio estatal para a distribuição dos de_

rivado3 de petróleo, indicam um nacionalismo bastante ambí

guo (16), Enfim, no Governo Vargas, não existe evidência de

que houve alterações substanciais no "clima" para o capital

estrangeiro.

Após os anos de transição, que Vão da deposição

e suicídio de Getúlio Vargas, em agosto de 195^ até a posse

de Juscelino Kubtscnek de Oliveira, em 51 de Janeiro de 1956,

inicia-se uma fase das mais importantes na evolução do país.

A política econômica do período, sistematizada no Programa de

(16) Cf r Octávio íanni. Estado e Planejamento Econ&nico no
Brasil (1950-1970), (Rlot Civilização Brasileira, I97IJ7
pg. 152.
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Metaa, realizou ampla a profunda transformação ne sistema 4eco

nômieo do país. Segundo C. Lessa esta política teria provocado

uma "transformação qualitativa" na economia brasileira. Além

didso, este programa "constitui provavelmente a mais ampla
i

a<5^o orientada pelo Estado, na América Latina, com vistas à im

piantaç/So de uma estrutura industrial integrada" (17)»

0 grau de integração existente na estrutura indus

trial do país, e as necessidades de complementariedades impo£

tas pelo desenvolvimento anterior dá economia, permitiam uma

política econômica que enfatizasse outros setores da economia

e não se limitasse a respostas imediatas aos problemas do ba

lanço de pagamento. A política econômica ganha mais consistên

cia e perspectiva. A política cambial deixa de ser considerada

simples instrumento para enfrentar dificuldades no setor exte£

no e passa a ser utilizada como instrumento de industrializa

ção do país. Da mesma maneira, a política de capitais estran

geiros ganha contornos mais definidos, e o papel do capital

estrangeiro no desenvolvimento do país (utilizando a. expressão

anterior) altera-se qualitativamente.

Nessa orientação, foram tomadas uma série de medi.

das complementares: Lei de Tarifas, retomada da Lei dos Simila

res, Instrução 113 da SUMOC, etc.

Em agosto de 1957 o sistema tarifário e o sistema

cambial foram alterados pela Lei 5*244. As cinco categorias de

importação, do sistema anterior, foram reduzidas para duas:

uma categoria geral, que incluía as importações de matérias pri

(17) Citado em 0. Ianni, ibid., pg. 142.
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mas, bens de capital e alguns tens essenciais de consumo, e

uma categoria especial abrangendo todos os bens riSo essenciais.

Para determinados produtos Como trigo, petróleo, fertilizan

tes, etc, adotou-se uma taxa de câmbio especialmente baixa,

chamada "câmbio de custo". As diferentes taxas podem ser vis

tas na tabela abaixo:

TAXAS DE CAMBIO -

CATEGORIA GERAL

CATEGORIA ESPECIAL

CAMBIO LIVRE

Set.

1957

92,8

177,7

82,2

Set.

1958

218,5

468,8

156,2

Set.

1959

182,5

590,9

166,0

Ag

196

228,

495,

187,

O.

0

9

9

2

PONTE: INTERNATIONAL FINANCIAL•STATISTICS

Citado em L. Gordon, op.cit., pg. 21

Antes dessa reforma cambial, em 17 de janeiro de

1955, saiu a Instrução 115 da SUMOC (18). 0 objetivo era atrair

o investimento estrangeiro, permitindo aos investidores exter

nos a importação de bens de capital sem cobertura cambial. Es_

sa Instrução não era uma medida isolada, era uma espécie de c£

roamento de uma série de medidas anteriores destinadas à intejr

nallzar o capital estrangeiro. Por exemplo, em janeiro de 1954,

o Decreto n°. 54.895, que extlnguia a CEXIN e criava a CACEX,

considerava de interesse para a economia os capitais constituí

dos pela importação} sem cobertura cambial, de máquinas, equi

pamentos e ferramental não fabricados suficientemente no

(18) O presidente do país era Café Filho, Ministro da Fazenda
Eugênio Gudin e Diretor Executivo da SUMOC Octávio G. de
Bulhões.
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país (19)* '! ■ . .

A Ihstru<2&o- 113., entre outras- medida^, estabelecia

que wá GACEX poderá emitir licenças de importação sem coberta

ra cambial, que correspondem a investimentos estrangeiros no

país, para conjuntos de equipamentos ou, em easos excepcio

nais, para equipamentos destinados à compleméntação ou aperfei

çoamento dos conjuntos já existentes, quando o Diretor da Ca

deira dispuser de suficientes elementos de convicção de que

não será realizado pagamento em divisas correspondentes ao va

lor.deâsas importações" (20), Permitia-se ao investidor exter

no importar maquinaria se ele aceitasse pagamento não na forma

de dinheiro ou dívida diferida, mas através de participação no

capital, em cruzeiros, da empresa a que se destinava o equipa

mento. A aprovação ficava a cargo da CACEX, utilizando o crite

rio da necessidade do investimento para a economia do país.

No sistema cambial que permaneceu até 1957* se os bens a serem

produzidos estivessem enquadrados numa das três primeiras cate

gorias a aprovação era automática. Para os produtos que não

se enquadravam numa dessas categorias a CAGEX deveria cônsul

tar o conselho da SUMOC, além de outras entidades governamen

tais e instituições privadas, como a Confederação Nacional da

Indústria.

0 tratamento era, obviamente, vantajoso para o in

vestidor estrangeiro. A alternativa seria enviar dólares (ou

outra moeda) para o País à taxa de câmbio livre e, utilizando

cruzeiros, readquirir dólares a um preço bem mais elevado atra

vés do mecanismo de leilões de câmbio (21). A vantagem pode

(19) Cf. 0. Ianni, op. clt. pg« 166.

(20) Ibid., pg, 166.

(21) Situação inversa à descrita em oitaçãó anterior.



ser medida pela, d±eeren$a_^entre^~i^xsr^i^t^^ e o

preço do certificado no leilão (ver tabela acima), Como no mer

cado de outras divisas a diferença era menor e> ocasionalmente,

até negativa, a vantagem era maior para os investimentos, prove

nientes da área do dólar (22). Outra vantagem para o investi

dor externo era que poderia utilizar máquinas usadas, ou tecno

logicamente obsoletas em seu país de origem, e enviá-las para

o Brasil, superavaliando o valor do investimento. Essa Instru

ção facilitou a utilização dos reinvestimentos como capital de

giro, Já que o capital fixo vinha diretamente da matriz; lncen

tivou a utiiis^-orLo de instalações intensivas em capital; criou

maiores faeilid:,..:.-.3 para associação entre capitais nacionais

e externos, já que os nacionais não tinham acesso a essas van

tagens a não ser através de associação. Um efeito importante,

principalmente a nível de decisões empresariais, foi o sinal

de benvindo aos investidores estrangeiros que representou a

Instrução 11?.

A Lei das Tarifas Aduaneiras de 1957 amplia e

fortalece a proteção oferecida à industrialização interna (25)*

Os produtos que a indústria interna já podia oferecer adequada

mente só podiam ser importados na "categoria especial", onde

o custo de câmbio era em média duas vezes superior ao mercado

livre* Sn muitos casos as tarifas se elevaram a 60#, 80$ el5C$.

Paralelamente, tomava-se mais rigorosa a aplicação da Lei dos

Similares (criada em I890 e reformulada em 1911) (24). Os fa

bricantes que pretendessem proteção para seus produtos, regis

(22) Cf. L. Gordon, op. cit., pg, 19-22.

(25) Cf. C. Lessa, op* cit., pg. 25

(24) Cf. W. Dean, op. cit., pg. 93



travam-se •■para ofeí^r-cobertura contra a Importação. Estas le

gislações transformaram-se em Incentivos bastante fortas para

que o investidor externo passasse da importação para a monta

gem e daí para a fabricação completa. Até 1961 foram introdu

zidas algemas modificações no sistema cambial, sem a importân

cia das anteriores, mas (e cada dia mais) a política cambial

deixava de se identificar com a política econômica, que se tor

nava mais complexa e voltada para o funcionamento dos mecanijs

mos internos. Merece destaque a criação, neste período, de pro

gramas específicos para incentivar determinadas indústrias, co

mo a automobilística, construção naval e a mecânica pesada, 0

que obteve maior êxito (e repercussões) foi o destinado a

criar a indústria automobilística, dirigido pela GEIA. Foram

oferecidas vantagens excepcionais para a importação de equipa

mentos e componentes, desde que as empresas se comprometessem

a uma política de progressiva substituição de importações por

componentes fabricados internamente.

A série de incentivos dados ao investimento estran

geiro, neste período, tendo como centro a Instrução Uj5> que

teve seus efeitos prolongados até 1962, obrigou a uma redefini

ção das relações entre o capital estrangeiro e a economia bra

sileira. A internalização destes capitais no setor industrial

conduziu a uma maior integração da estrutura industrial do

país com a economia mundial, por intermédio das empresas inte£

nacionais, Se no período anterior a resposta do capital estran

gelro, em termos de volume de investimento aos incentivos, ti

nha sido frágil, neste período o volume de investimentos atin

ge índices, que só seriam igualados no fim da década de 60,

Aos incentivos dados pela legislação Juntou-se a intensidade
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da indusinrlalizaeçSo-qxie^ pelo seu-^ríteo^-e-pelau -sua. . <rompos±<?ãcr

setorial, estimulava ás inversões externas* 0 país saiu deste

período com o capital estrangeiro controlando posições estrate.

gicas na economia, e com o futuro lhe garantindo um papel e£

sencial em toda estrutura econômica, social e política do país.

Do ponto de vista político pode-se dizer que, ao terminar es;

te período, os interesses do capital estrangeiro Já eram predo

minantes na sociedade "brasileira (25)»

5.5- Período 1963/196*

0 período 1963/196"^ caracterizou-se por medidas de

política econômica indefinidas, apontando em várias direções.

As transformações que o país tinha sofrido na década de 50 im

punham uma política econômica mais sofisticada e mais conscien

te de seus objetivos, abandonando-se a simplicidade de identi

ficar política econômica com política cambial. Ao mesmo tempo,

o papel que o capital estrangeiro tinha adquirido no país, C£

mo fruto do período anterior, impunha reformulações tanto no

plano político como no econômico. A industrialização,formulada

numa política de substituição de importações, tinha atingido

limites difíceis de serem transpostos. Tudo isso impunha uma

unidade política e objetivos econômicos adequados, que à medi.

da que não eram atingidos, foram aprofundando a crise caracte

rística deste período.

A reforma cambial iniciada em 1961, com a Instru

ção 204 da SUMOC, eliminou as categorias anteriores e deslocou

(25) Nos demais capítulos deste trabalho, procura-se aprofun
dar as evidências do papel hegemônico adquirido pelo capi
tal estrangeiro ao fim deste período.,

õiSÜOTECA BARIO HENRIQUE

GUNQACAO GETÜLIO



para o inercewio-lirvTe as importações e parte das -exportações.

0 sistema passou a ter mais unidade e perdeu a Importância que

tinha tido nos períodos anteriores, como promotor de substitui

ção de importações, fonte de receita para o governo, etc. Nesi

sas condições passava a assumir importância a política tributa

ria e monetária, mas a inflação e a instabilidade político-ins

titucional tornavam as medidas apresentadas de caráter transi,

torio e instável.

A política de capitais estrangeiros sofreu altera

ções em 03/09/62, com a aprovação da Lei 4.151. Esta nova le

gislação, que iria perdurar dois anos, foi aprovada depois de

prolongados debates que vinham de 1958 e incorporava as princ:L

pais teses da linha nacionalista, que se preocupava em expan

dir e consolidar os segmentos nacionais do capitalismo ainda

existentes. Essa legislação procurava eliminar alguns aspectos

da política anterior, que eram considerados extremamente fav£

ráveis ao investidor estrangeiro. A lei considerava como capi.

tal estrangeiro o capital que efetivamente tinha entrado no

país, excluindo, portanto, os reinvestimentos e permitindo
■ *

o direito de remessas de lucros até 10$ do valor registrado.

Esta lei era bem mais elaborada do que as anteriores - grande

parte permanece até hoje - e foi a primeira legislação de ca

pitais estrangeiros construxda à parte da legislação cambial.

Isso era resultado do amplo debate político sobre o papel do

capital estrangeiro no desenvolvimento do país (26).

(26) Cabe aqui aó uma observação sobre esse debate, parece que
não se levava em considerarão as alterações produzidas
principalmente no fim da década, e que não se considerava
a posição hegemônica que o capital estrangeiro tinha ad
quirido em detrimento da burguesia nacional.
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A Lei 4.131 só foi regulamentada em 20 de Janeiro

de 1964, o^que significa não ter sitto-aplicada até essa época,

A redução na entrada de capitais externos, a partir de 1$62,

.se deve a esta legislação menos por sua aplicação do que pelo

"clima" hostil ao capital estrangeiro que ela representava.

Outros fatores, como uma inflação anormal e a queda na taxa

de crescimento do produto, vieram se Juntar para retrair o in

vestimento externo. Durante esses dois anos a entrada de capjL

tais estrangeiros foi bem pequena, mas os interesses estrangei.

ros e sua Importância foram integralmente conservados* Do pon

to de Vista dos interesses estrangeiros esse período não re

presenta nenhuma descontinuidade na história do país, mas sim,

tentativas indefinidas de reformulação da integração da econo

mia brasileira com a economia mundial.

3.4. Período Pés-1964

A importância que o investimento externo tinha ad

quirido na economia brasileira, em grande parte devido a polí

tica do fim da década de 50, e que teria sido questionada prin

cipalmente em 1962 e 1963, volta a reaparecer após 1964, dando

continuidade ao tipo de política adotado em 56/61. Agora num

plano diferente, devido às várias alterações por que passava

a economia com o esgotamento do "modelo de substituição de im

portaç3es" e as perspectivas, também diferentes, que se tinha

pela frente.

Em 29 de agosto de 1964 foi promulgada a Lei



-36-

n9 4%39.O> e em seguida o Executivo baixou - o Decreto n9

55,762 (27) regulamentando as novas disposições relativas à

legislação sobre capitais estrangeiros, que ficou então con

substanciada na fusão das disposições da Lei n9 4.131 e da no

va Lei n9 4.390. A maior modificação introduzida pela Lei nÇ

4,390 foi a revogação dos artigos 31, 32 e 33 3a Lei n9

4,131 (28). Estes artigos estabeleciam limitação de remessas

de lucros para o exterior em 10$ do capital registrado, consjL

deravam as remessas excedentes a essa percentagem como capital

repatriado e os lucros acima dessa taxa como capital nacional

não passível de transferências futuras de lucros. A opinião era

de que esses dispositivos conflitavam com o restante da Lei

n9 4,131 (que foi mantida), eram considerados prejudiciais a

um "clima" de atratividade para o capital externo. A necessida

de de retomar o ritmo de entrada de investimento externo —

ritmo que tinha sido quebrado durante dois anos — era ex

plicitada no PAEG, publicado logo em seguida a essa lei: "a p£

lítica de capitais estrangeiros, configurada no programa de

ação considera os recursos financeiros externos um meio para

acelerar o desenvolvimento econômico do país* Idéias erradas

em relação aos efeitos do capital estrangeiro levaram à cria

ção de um clima hostil contribuindo para o estancamento de seu

influxo em passado recente, depois de importante contribuição

que teve para o desenvolvimento econômico nacional em anos an

teriores e especialmente no período 1957/1961 em resposta a

um tratamento legal menos restritivo. 0 atual governo pretende

estabelecer as condições que tanto estimularam os investimen

(27) Sobre a legislação após 1964 Cf. Banco {Jentral do Brasil
(PIRCE),Capitais Estrangeiros no Brasil - Legislação (Dez.,
I970)/ -*■ ——*— ;:* }

(28) Desenvolvimento e Conjuntura ((âno IX, n9 6 , Jun,1956)pg.3O.
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tos diretos naquele período e, para tal fim* solicitou ao Con

gresso Nacional as modificações necessárias, já aprovadas, na

Lei de Remessa de Lucros" (29). Esperando uma boa resposta à

nova doutrina, o plano previa para 1965 investimentos diretos

no valor de 100 milhões de dólares e, para I966, 120 milhões

de dólares.

Visando concretizar as condições que estabelece^

sem os estímulos aos investimentos diretos foi firmado, em 06

de fevereiro de 1965, o "Acordo Sobre Garantia de Invéstimen

tos Entre o .Brasil e os Estados Unidos da América", que visava

"promover condições que estimulem o fluxo de Inversões estran

geiras que contribuam para o aumento de recursos de cap^L

tal" (30).

A essas modificações legislativas, e a este Açor

do, seguiram-se uma série de Leis, Decretos-Lei, Resoluções*

Circulares, etc, que visavam implementar os objetivos da nova

polítiea de capitais estrangeiros (31).

(29) Citado em Desenvolvimento e Conjuntura, op. cit,, pg*32.

(30) Cf. Banco Central, op. cit,, pg, 32»

(31) Um aspecto importante é que após 1964 também houve modifi
cações profundas na legislação sobre utilização de ^marcas
e patentes e'relativa a contratos de assistência técnica,
Essa legislação não-é enfatizada aqui, como não foi ante
riormente, seguindo-se a atitude predominante de ocupar-
-se dos problemas do regime dos investimentos estrangejL
ros como o problema central, sendo os referentes à tran£
ferência de tecnologia vistos como subsidiários daquela
Esta posição não se justifica, mas vai além dos limites

deste trabalho.
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Essa política de capitais estrangeiros estava- "Vin

culada a uma política econômica global bem diferente da inter

venção que os governos anteriores faziam usualmente na econo

mia. Neste período a política econômica ganha mais complexida

de, a intervenção governamental (visando reelaborar as condi.

ções de funcionamento do mercado de trabalho e de capital) pra

ticamente penetra todos os setores da economia brasileira: re

duzir a taxa de inflação; incentivar a exportação de produtos

agrícolas, minerais e manufaturados! racionalizar o sistema

tributário e fiscal; estimular o mercado de capitais; conter

os níveis salariais; executar o plano habitacional; ampliar

os limites do mar territorial; plano de integração nacional;

etc. Beneficiando-se de uma centralização de decisões excepcio

nal, orientando-se (ou não) por uma série de programas e pia

nos, esta intervenção alterou bastante a face da economia bra

sileira e criou condições para que a empresa privada pudesse

funcionar em condições econômicas e sociais melhores.

Nos quatro primeiros anos (196^-1967), o aspecto

prioritário que ocupava o combate à inflação (que no período

anterior tinha se tornado um problema para o bom funcionamen

to da economia devido às taxas atingidas) tinha se transforma

do num dos fatores de prolongamento da recessão que vinha des:

de 1962. Este tipo de política ocasionou uma "queda de demanda

em grande número de setores" provocada "pela redução dos ní

veis de salários médios reais"; "queda de renda disponível re

sultante do aumento da carga tributária"; "aumento autônomo

dos preços de certos serviços"; "e redução no nível dos inve£
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11 -02).* Não obstante os estímulos.-criados para

capital estrangeiro pela nova legislação, pelo Acordo de Garan

tia de Investimentos, etcè, a entrada de capital estrangeiro

manteve-se em níveis baixos até 1967, devido a esta política,

que desestimulava de uma maneira geral o nível dos iisvestimen

tos privados. Outro aspecto desta política era o controle do

déficit do governo e do crédito, que ocasionou uma redução na

liquidez do sistema.

Em janeiro de 1965, em plena política de contenção

do crédito, a SUMOC baixou a Instrução n? 289* que criava de fa

to, embora não formalmente, condições melhores de acesso a© eré

dito para as empresas estrangeiras. Esta InstruçSo autorizava

a Carteira de Câmbio a efetuar compras de moedas estrangeiras,

para completar uma transação de empréstimo feito entre uma fir

ma no Brasil e um financiador estrangeiro. Como as empresas na

oionais na prática não teriam acesso ao financiador estrangei.

ro, a 289 foi um mecanismo útil de financiamento ao investidor

externo, numa época em que a contenção do crédito interno cria

va dificuldades para as empresas que operavam no país. Segundo

depoimento áe Roberto Campos, na CPI da Desnacionalização, a em

presa nacional "não tem capacidade igual a das empresas estran

geiras de mobilizar recursos no exterior, simplesmente porque

não tem base no exterior, porque não tem acionistas no exterior,

porque não tem depósitos bancários no exterior, não sendo poss_í

vel mobilizar o crédito externo" (35). A 289 em parte veio subs

tituir os mecanismos de Swaps, que apareceram no fim dos anos

(32) Análise extraída do Programa Estratégico iie Desenvolvimen
to, citado em 0. Ianni, op. cit., pg, 2*fl-242.

(33) Ruben Medina, Desnacionalização^ Crime contra o Brasil?
(Rio de Janeiro, Ed. Lapa, 19/0) pg. t>7»
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tão ou mais discriininat0rixia_para a empresa „- tiaci£

nal do que a 289. Pelos Swaps uma empresa estrangeira empresta

va dólares ao Governo por um prazo de 3 anos em média e, em con

tríipartlda, recebia cruzeiros, resultantes da conversão dos d£

lares a uma taxa convencionada, geralmente metade da vigente.

Findo o prazo, o Governo devolvia os dólares à firma e recebia

de volta, desvalorizados por 3 anos de inflação, os cruzeiros

que havia cedido à firma.

Em agosto de 196?, ò Banco Central baixa a Resolu

ção 63t que faculta aos bancos de investimento e desenvolvimen

to e aos bancos comerciais autorizados a operar em câmbio a

contratação direta de empréstimos externos, destinados a ser re

passados a empresas no país, quer para financiamento de capital

fixo quer para capital de giro. Como, nesta resolução, a contra

tação de empréstimo no exterior é feita através de bancos o^e

rando no país, e não diretamente com o financiador no exterior,

a discriminação contida na 289 contra as empresas nacionais se

atenua ou desaparece. A 289, com o passar do tempo, foi perden

do sua importância e sendo substituída pela 63, enquanto a

4.131 conserva sua importância (maior, Inclusive) como mecanis

mo de financiamento em moeda externa. A substituição da 63 pela

289 coincidiu com a retomada do crescimento do país, que aumen

tando a confiança dos financiadores externos permitiu que os

próprios bancos — e não só as filiais de empresas estrangel.

ras — tivessem acesso a essas fontes externas» A importância

atual do financiamento em moeda, obtido no exterior, no total

dos empréstimos externos que compõe a dívida do país, da uma

idéia da importância desta legislaçãoé Esta legislação represen

ta um passo importante na integração do país com o mercado mun
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dlàl de capitais, aparecendo como efeita da integração,. .já

"bastante grande è crescente, atingida pela economia brasileira

Com a economia mundial, através das empresas internacionais*

As medidas posteriores vieram confirmar as linhas

lançadas até* 19^7 • Assim, o Programa Estratégico segue a mesma

orientação de incentivo ao investimento externo. Com a retomada

do crescimento do produto à partir de 1968, novas fórmulas de

estímulo aos capitais externos foram adicionadas às já existen

tes* A crescente necessidade de a economia exportar, principal

mente manufaturados, é um dos elementos importantes nesta reto

mada do crescimento da renda do país, Como, porém, o comércio

internacional vem sendo crescentemente controlado e dinamizado

pelas empresas internacionais, é necessário, para o sucesso de

uma política de exportação, que se adapte a economia às novas

regras do Jogo internacional, comandado por estas empresas, As

sim, foram dados, recentemente, os passos iniciais nesta dire

ção*. 0 primeiro através do Decreto-Lei n? 1.219, de 15 de maio

de 1972, publicado no Diário Oficial do dia subsequente; o se_

gundo através do Decreto n? 70.985, de 15 de agosto de 1972;

e o último, até o momento, pelo Decreto-Lei n? 1,236, de 28 de

agosto

0 Decreto-Lei n? 1.219., na exposição de motivos,

"sugere o aproveitamento de situações favoráveis que se apresen

tam nos mercados do exterior", através da utilização "da capaci

dade isolada dos grandes grupos econômicos que detêm importan

Cf. Jornal do Brasil, 2 de setembro de 1972, pg. 10,quanto

aos dois últimos. Quanto ao primeiro, Cf* Congresso Nacio
nal (Mensagem n9 31 de 1972) Serviço Gráfico do Senado fl
deral, 1972.
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tes~i>€ti*ti<íipac^Jes no mercado externo via empresas—associadas".

-Desta maneira, "fórmulas inovadoras devem ser elaboradas com

vistas a possibilidade de maior penetração dos produtos brasi^

leiros nos mercados externos". "Para esse fim, consideramos opor;

tuno o estabelecimento de incentivos fiscais adicionais", que

Vão desde à isenção de impostos sobre importação e de IP! nas

importações de máquinas, equipamentos, matérias primas, etc,

para as empresas que tiverem programas de exportação, até a uti.

lização de impostos sobre remessas de lucros, para pagamento de

outros impostos federais. 0 Decreto n? 70.983, "estabelece nor

mas para os programas de fabricação da indústria automotiva e

da indústria de tratores, que se comprometerem a cumprir progra

mas especiais dé exportação". 0 Decreto-Lei n9 1.2J56 "regulamen

ta a importação de fábricas completas, desde que sua produção

se destine essencialmente à exportação" (35)» Outras medidas li

gadas a este tipo de política: Decreto n? 1.215, sobre corred£

res de exportação e um projeto, que não saiu ainda, sobre

"tranding companies".

A política de capitais estrangeiros adotada após

1964, em termos de entrada de novos investimentos, só se fez

sentir a partir de 1969* quando a entrada desses capitais atin

giu volumes semelhantes aos do período 1955/1960. Antes deste

ano, Já dava seus frutos em relação aos reinvestimentos e ao

fortalecimento das empresas estrangeiras. No período 1965/1967,

quando da redução do crédito, o número de falências e concorda

(35) Cf, Jornal do Brasil, citado. Sobre este último Decretoi
Segundo Delfin Netto^ "significa uma modificação qualitati
va na indústria"; além disto, o projeto será atraente, ^ja
que as condições do mercado de trabalho no Brasil são óti
mas para as empresas internacionais, tendo em vista "os
grandes problemas de mão-de-obra que ós países desenvolvi
dos vêm enfrentando nos'últimos anos". (Entrevista de Jor
nal "0 Globo", 10-09-72, pg. 20).



-45-

tas atingindo as empresas médias e pequenas deve ter ampliado

às tendências normais à concentração e centralização do capital,

e as empresas estrangeiras devem ter se beneficiado particula£

mente deste processo, Já que não eram tão atingidas pala falta

de liquidez do sistema. Posteriormente, a política de subsídio

às exportações de manufaturados encontrou as empresas interna

cionais em condições mais favoráveis do que as nacionais, para

ingressar no mercado internacional de manufaturas; Esta superi£

ridade se observa no conteúdo tecnológico, no volume de exporta

çSo por empresa, na maior diversificação, nas taxas de cresci,

mentor na maior eficiência, etc. (36). Dada essa patente sup£

rioridade das empresas internacionais, e se as exportações pas

sam a desempenhar um papel essencial na economia do país, nada

mais conseqüente que sejam dados incentivos para que essas em

presas liderem, também, este segmento da economia brasileira.

Na industrialização da década de 50 foi necessário

internalizar a empresa estrangeira, que antes exportava para o

Brasil, e que com os incentivos criados passou a produzir den

tro do país. Agora, com as alterações sofridas pelo sistema ca

pitalista brasileiro, e as alterações no sistema capitalista

internacional, foi necessário criar condições para que a empre

sa internacional "aproveite as situações favoráveis que se apre

sentam no mercado do exterior"* Desta maneira, o relacionamento

existente nos primórdlos da década de 60 está sendo superado por

formas mais complexas e modernas * O grau de integração que a eco

nomia brasileira atingiu com o capitalismo internacional,parece

(36) Evidências empíricas dessas afirmações encontram-se em Per
nando Fajnzylber, Sistema Industrial e Exportação de Manu

faturas (Rio de Janeiro, IPEA, 1971) Pg« 199-249.

"S.
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ter limitado, maio do que no passado, a autonomia da políti

ca econômica interna, forçando uma estreita adaptação às alte

rações na economia mundial.
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capítulo m

EXTERNO E ESTRÜTOKA INDUSTRIAL 1

EFEITOS DE ENCADEAMENTO E CONCENTRAÇÃO

Afirmou-se no capítulo anterior que a entrada de

capital estrangeiro na economia brasileira, no período 1946/62

- principalmente em 1955/61 - fez com que as relações destes

capitais com a economia brasileira se alterasse qualitativamen

te. Isto se justificava, porque ao terminar este período o ca

pitai estrangeiro controlava posições estratégicas na economia

brasileira. E, devido à posição adquirida neste período, os in

teresses ligados ao capital estrangeiro passariam a desempjs

nhar um papel essencial na evolução futura da estrutura econô

mica, social e política do país.

No capítulo anterior, a análise prosseguiu além

deste período, para evidenciar, parcialmente, estas afirmações.

Procurou-se cobrir as modificações .que ocorreram após 1962,.

mais diretamente relacionados com os interesses estrangeiros.

Entretanto, é necessário especificar melhor as origens do pa

pel que os capitais externos assumiram no fim deste período,

3á que isto significou um salto qualitativo, e determinaria

grande parte do futuro do país. Este tema é suficientemente ia

portante e amplo para que, no resto do trabalho, limite-se o



ao-33npeic^^ no período

1946/62.

Devido a uma série de limitações, o âmbito do estu

do fica restringido ao problema do impacto destes capitais na

estrutura industrial. A análise não englobará o resto da estru

tura econômica nem a estrutura social. Isto limita o poder

explicativo desta análise, em- relação às afirmações anteri£

res, mas como a industrialização foi a característica princi

pai desta época, as relações do capital estrangeiro com este

processo são um momento privilegiado das relações destes capi

tais com o resto do sistema.

Inicialmente, informa-se sobre o movimento dos in

vestimentos externos entre 1946 e 1962. Em seguida, inicia-se

o estudo do impacto do capital estrangeiro sobre a estrutura

industrial, através dos efeitos de encadeamento e da posição

adquirida nas maiores empresas' do país.

4.1. INVESTIMENTOS ESTRANGEIROS NO PERÍODO 1946/62

0 movimento de capitais estrangeiros e suas rendas

no período 1946/62, pode ser visto no Quadro I. Neste quadro

estão as informações sobre ingressos de capitais na forma de

moeda, bens,relnvestimentos e conversões; além disto, as ren

das remetidas e reinvestidas, não se incluindo as que se origl.

naram de assistência técnica, royalties, etc.

Observa-se que ate 1954, a entrada de novos inve_s

timentos foi bem restrita, mas os reinvestimentos mantém-se em

níveis bem elevados e com volumes semelhantes aos períodos
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pos-teriores. As remessas são basrtante elevadas^ -devido à

liberalização da legislação e da fiscalização* A influência

imediata da legislação pode ser vista na queda das remessas em

1952. Neste ano, passou a funcionar o Decreto n? 30,36*3* «iue,

como foi dito, continha restrições bastante fortes para os

interesses estrangeiros, Este Decreto foi revogado no ano sje

guinte. Nota-se, então, que as remessas sobem (atingindo ní

veis que, diga-se de passagem, só seriam superados em 1970)»

De 1946 a 1954 o saldo líquido, (coluna 11) é nega

tivo, A partir de 1955 esta situação altera-se,, a entrada de

capital estrangeiro atinge níveis que só serão retomados após

1969. As remessas diminuem em relação ao período anterior, os

reinvestlmentos são amplamente superados pelos investimentos

novos, dando como resultado uma entreda líquida positiva. A in

fluência da Instrução 113 da SUMOC pode ser vista ( na colu

na 2) pelo volume dos ingressos na forma de bens, que até 1960

conservam-se acima dos ingressos em moeda,

Não obstante a elevada entrada de capitais estran

geiros neste período, principalmente de 1955 a 1962, o volume

registrado ê bem pequeno. Mesmo considerando a subestimação des

tes dados, não teríamos em 1962 mais do que 2,5 bilhões de dei

lares como o valor do estoque de capital estrangeiro no país;

deste ■ total talvez 1 bilhão de dólares referentes ao perío

do anterior â 1945. Isto, provavelmente, seria uma parcela in

significante do estoque de. capital do país,

Estes números (especialmente a provável insignifi

cância dos 2,5 bilhões de dólares) são utilizados normalmente

para evidenciar que o capital estrangeiro é pouco importante,



que a maior parte dos investimentos é controlada interna

mente. Esta metodologia também serve para críticas, que se ba

seiam em exercícios sobre entradas e saídas, e verificações so

bre o que ocorre com o saldo de divisas, ou algo semelhante.

Como as questSes qüe se procura responder neste trabalho são

diferentes, a metodologia também será diferente, evitando-se

confundir o papel e a importância do capital estrangeiro com

a interpretação simplista destes números.

4.2. EFEITOS DE ENCADEAMENTO

Um dos primeiros aspectos a ressaltar a respeito

das informações sobre o fluxo de capitais externos é a aloca

çã© setorial dos investimentos. 0 estudo de variáveis como o

volume de capitais, as remessas, reinvestimentos, etc, será

considerado menos importante do que a distribuição destes capl.

tais entre os vários setores na indústria. Para uma melhor de*

finição do papel do capital estrangeiro o ideal seria traba

lhar com informações à nível de empresa. Como isto não existe

para o período em análise, será utilizado o nível setorial.

Não esquecendo, obviamente, que um setor é formado de um con

^unto, mais ou menos heterogêneo, de empresas.

As informações disponíveis sobre a localiza

ção setorial dos investimentos diretos encontram-se no Qua

dro II. Este Quadro apresenta a distribuição setorial dos in

vestimentos diretos na indústria de transformação, por ano, a

partir de 1930/45. As informações no Quadro I originam-se do

Setor de Balanço de Pagamentos e as do Quadro II da Fiscaliza
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ção e Registro de Capitais Estrangeiros (FIRSE), Isto lntro

duz bastante discrepâncias, já que a metodologia de coleta dos

dados não é a mesma. Estima-se que as informações deste último

Quadro representam 60# dos valores reais.

As repercussões da distribuição setorial dos invejs

tlmentos externos na estrutura industrial, e, portanto, em to

da economia, podem ser estudadas através dos efeitos de enca

deamento que esses investimentos produziram. A localização des

tes capitais em setores que apresentam fortes efeitos para

trás — "backward linkages" — e efeitos para frente

— "forward linkages" — darão uma medida da sua importân

cia, na medida em que estes efeitos decorrem dá interdependên

cia dentro do setor industrial e entre o setor industrial e o

resto da economia, Se tivéssemos dados mais fidedignos sobre

a entrada de capital estrangeiro e uma matriz de insumo produ

to, que revelasse a estrutura industrial e suas alterações,

seria mais fácil medir estas repercussões associadas a cada

investimento. Nà falta destas facilidades empíricas medlr-se-á

apenas o relacionamento entre setores que apresentam maiores

ou menores efeitos de ^encadeamento e a distribuição, entre ej*

tes setores, do investimento estrangeiro.

Os valores destes "linkages" para os setores indus

triais foram calculados por W. Baer e I Kerstenetzky (l), ba

seado na matriz de lnsumo-produto dos Estados Unidos de 19^7.

0 efeito de ''backward linkage" foi medido através de um índice

(1) Cf. Werner Baer "A jpfidustrializa<ggo e o Desenvolvimento
Econômico no Brasil" (Rio de janeiro, Fundação Getullo var
gas, 1900;, cap. o. "~



de capacidade de dispersão, ^que- lndl<ya-€U -extensão -dsr-expansão

induzida por uma: iridústiria J_ ca economia eomo um todo". 0 efei.

to de "forward linkage", por um índice de sensibilidade à dis

persão, "que indica a extensão em que a indústria 1 é afetada

por uma expansão da eoonómia eomo um todo",

A classificação dos setores industriais utilizada

pelos autores difere da classificação do IBGE, que ê a utiliza

da aqui, o que levou a algumas adaptações nos dados sobre capi

tal estrangeiro (2). No Quadro I3X encontra-se o total acumu

lado dos investimentos estrangeiros realizados entre 1946 e

1962, No Quadro IV, a ordenação dos Investimentos estrangel.

ros, com os setores já adaptados. Neste mesmo quadro, a ordena

ção dos efeitos de encadeamento.

Utilizando a ordenação dos "bàckward llnfcages" e

dos "forward linkages" segundo o valor foi calculada a corre

lação entre a ordenação destes índices e a ordenação dos valo

res dos investimentos estrangeiros, encontrando-se os seguln

tes resultados: o coeficiente de correlação entre investimento

estrangeiro e os "backward linkages" foi de 0,85 (significati

vo a 0,05); enquanto que o coeficiente de correlação com os

"forward linkages" foi de 0,4? (não significativo).

Como a matriz utilizada nos cálculos destes efel

tos é dos Estados Unidos, poder-se-ia alegar falta de represen

(2) Foi necessário agregar alguns setores, por exemplo, farma
cêutica foi incluída em química, etc. Além disso como os
linkages de metalurgia estão desagrupados em "metais não
ferrosos" e "ferro e aço" foi adotada a média; o mesmo foi
feito para a mecânica utilizando a média de "máquinas fer
ramentas" e "outras máquinas"; ó de material de transporte
corresponde aos "linkages" de "veículos e motor"; o setor
"diversos" foi excluído.
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QUADRO

JÍJVKSTIMENIOS ESTRANGEIROS POR SETOKES - TOTAL ACUMULADO

PERÍODO 1946A962

US$ 1.000

SETORES

Minerais não metálicos

Metalurgia

Mecânica

Material -elétrico e de
comunicação

Material de Transporte

Madeira

Mobiliário

Papel e papelão

Borracha

Courosr peles e simil.

Química

Produtos Farmacêuticos

Produtos de perfumaria,

sabões

Produtos de matérias
plásticas

Têxtil

Vestuário, calçados

Produtos alimentares

Bebidas

Fumo

Editora e gráfica

Diversos

TOTAL DOS HJVESTÍMEN
TOS MAIS REINVESTE
MENTOS

18.200

94.051

54.441

85.420

202^750

-_

10.551

65.560

256.OOO

59.500

5.578

5.512

24.064

5.246

67.560

4.908

53.210

2.606

7.196

ORDENAÇÃO

11

5

7

4

2

19

19

12

5

19

1

8

14

16

10

18

6

15

9

17

15

Observação: Inclue reinvestimentos. Na acumulação não se consj.

derou depreciaçãos etc.

FONTE: Quadro II.
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QUADRO IV

EFEITOS DE ENCADEAMENTO E HTVESTtMEHTOS ESTRANGEIROS POR

SETORES

Setores

Produtos Químicos

Mat. de Transporte

Alimentos, Bebidas,

Fumo

Metalurgia

Mat. Elétrico

Mecânica

Têxteis

Minerais n/Metálicos

Invest.Estran

geiro no pe

ríodo 1946/62

ORDENAÇÃO

1

2

3

4

5

6

7

8

"Backward

Linkages"

ORDENAÇÃO

4

1

2

6

5

7 *:

8

"porward
Linkages"

ORDENAÇÃO

2

5

4

1

7

8

3

6

PONTE: Quadro IHe W.Baer, op. clt., pg. 143.
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tatividade destes índices para a eatTtrtrurfe-industrial do Bra

sll. Utilizando-se a matriz do insumo-produto do Brasil de 1959,

os efeitos de encadeamento teriam a ordenação que está no Qua

dro V (3), As diferenças nos níveis de agregação impedem uma

correspondência perfeita com os valores anteriores, mas a se_

melhança é bem grande. Fazendo-se modificações semelhantes na

classificação dos investimentos estrangeiros por setores, obte_

ve-se um coeficiente de correlação com os "backward linkages"

de 0,78 (significativo a 0,05) é com os "íorward linkages"

de 0,35 (não significativo).

Pela definição apresentada acima, a interpretação

mais restrita destes resultados é que os investimentos estran

geiros induziram efeitos de expansão na economia como um todo,

o que se infere da correlação positiva e significativa com o

"índice de capacidade de dispersão". A extensão em que foram

afetados pela expansão da economia como um todo não fica "bem

evidenciada, isto devido a não significância da correlação com

o "índice de sensibilidade à dispersão" (4).

Os "backward linkages" indicam como uma indústria

induz desenvolvimento nas indústrias fornecedoras de insumos,

enquanto os "forward linkages" indicam em que medida as outras

indústrias utilizam seu produto. Exemplificando, no setor meta

lúrgico, onde os "backward" são merores do que os "forward", os

(3) Estes valores encontram-se em Donald L. Huddle ", "Essays
on the Economy of Bràzil: the Berkeley Group", Economic"
Development and Cultural Change, (vol,20,n? 3, abril 197^.

Também não se pode deixar de considerar os problemas de
imprecisão, e mesmo de método, na utilização destes da
dos. Assim, as conclusSes seriam enriquecidas se ao invés"
do valor dos Investimentos estrangeiros pudéssemos traba
Ihár com algo como uma relação capital estrangeiro/capital
total, ou um "índice de nacionalidade" do setor.



QUADRO V

EFEITOS DE ENCADEAMENTO E 33TVESTIMENTO

ESTRANGEIRO POR SETOR

SETORES

Prod. Químicos

Mat« Transporte

Prod* Alimentícios

Fumo

Metalúrgica

Mat. Elétrico

Mecânica

Têxteis

Minerais n/metálicos

Invest.Estran

geiro no pe

ríodo 19^6/65

ORDENAÇ&O

1

2

5

7

3

4

6

8

9

"Backwárd
Linkages"

ORDENAÇÃO

1

5

3

8

2

7

6

9

"Fòrward
Linkages"

ORDENAÇfíO

2

5

6

7

1

8

9

3

FONTEí A ordenarão dos investimentos estrangeiros é baseado no

Quadro: IH, os '.'linkages" encontram-se em Donald L.

Huddle, op. cit.
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efeitoe induzidos devido -êr -crtülz^uJâQ de insanos -efãEcr menores

do que os efeitos induzidos pela utilização de seu produto;

o contrário acontece com o setor mecânico e elé*trlco> por exem

pio, onde a utilização do produto produzido por estes setores

induz efeitos menores do que os induzidos pela compra de insu

mos. Dizer que os "backward" são mais importantes para um pro

cesso de crescimento e muito relativo, ^á que esta separação

entre os efeitos é* uma simplificação e o que interessa realmen

te ê a integração entre os setores* Seria, então, um excesso

de simplificação, achar que os investimentos externos foram

importantes porque se situaram em setores onde os "backward"

/ são mais fortes do que os "forward íinkfigça".''

: 0 que se pode afirmar é que os capitais es_

trangeiros, que entraram no período pós guerra èlocalizaram-se

em setores onde os "backward linkages" são maiores do que os

7 "forward linkages", assumiram um papel mais ati

vo do que passivo no desenvolvimento industrial. Os resultados

da correlação com os "forward" indicariam um certa autonomia

nestes setores,e, consequentemente, uma certa autonomia das

empresas do setor em relação à expansão da economia. Ou seja,

estes resultados, principalmente a evidência de que os investi,

mentos estrangeiros se situam em setores que apresentam maiores

efeitos de interação com o conjunto da economia 6 em setores

que induzem a expansão de outros, indicam que a atuação do ca

pitai estrangeiro se deu, no período, em setores estratégicos

no desenvolvimento do país. Desempenhando um papel mais ativo

do que o passivo e com repercussões bastante fortes sobre a

estrutura industrial, as empresas internacionais adquiriram,

no período, uma posição que as transformou em parte inerente à
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economia do país, que não poderia mais viver sem essas em

presas (5).

0 fato de o capital estrangeiro localizar-se nejs

tes setores, e mais uma série de características que serão e£

tudadas posteriormente, fez com que o papel destas empresas na

economia do país se alterasse totalmente, em relação ao papel

que desempenhavam no passado. Significou â superação da situa

ção de "enclave". Nesta, á integração destes capitais era pra

tleamente nula (não obstante o tipo de "enclave" que existiu

aqui ser diferente de países como Chile e Venezuela), estando

o capital mais integrado na economia que a exportava do que na

economia receptora» A maior parte dos investimentos não se des

tinava à indústria, mas à transporte, comercio, bancos, etc,

visando garantir um fluxo de exportações e importações.

A superação do velho papel do capital estrangeiro

teria sido Iniciada em 1930. Mas até 19^5 a localização dos

Investimentos estrangeiros na indústria ê bastante concentrada

em uns poucos setores (6). A partir do fim da lia. Guerra, e

principalmente a partir de 1955* a localização em setores com

fortes efeitos de encadeamento combinada com outras caracte_

rísticas, ocasionou uma alteração nas relações da economia na

cional com o capital estrangeiro. Por outro lado, esta rearti

culação coincide com a emergência, na cena do capitalismo, das

émpresus internacionais.

(5) Isto, obviamente, desde que se elimine alternativas quanto
a nacionalidade e, principalmente, quanto à propriedade.

(6) No período 1930/19^5 50# dos investimentos estrangeiros
localizam-se na Indústria alimentícia, Cf. Quadro II,
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2*5» AS MAIORES EMPRESAS EM 1962.

A emergência das empresas internacionais no capi.

talismo do p<5s guerra teria que se refletir no país, não s<$

na localização das empresas internacionais em setores importan

tes da economia^mas também na posição ocupada -por elas entre as

demais empresas do. país.

Não se dispõe de informações suficientes para ve

rificar como se alterou a posição das empresas estrangeiras du

rante o período 19^6/1962, e que importância estas empresas

tinham no início e fim deste período. Um tipo de informação ne

cessaria seria a posição relativa das empresas estrangeiras e

empresas nacionais, no início e nó fim do período, além de in

dicadores de como se deu o processo de concentração de proprie

dade, quem dele se beneficiou, etc* Na falta destes dados se_

rão utilizadas informações do ano de 1962 sobre a posição das

empresas estrangeiras nas maiores empresas do país*

0 ano de 1962 coincide com © fim do período anali

sado e, na periodização tradicional, mais ou menos com o fim

do processo de substituição de importações. Isto faz com que

os dados sobre as maiores empresas de 1962 indiquem o resulta

do do processo de concentração do período, e o papel que o ca

pitai estrangeiro adquiriu neste processo. As características

destas empresas, como localização setorial, concorrência nos

setores onde atuam, etc,, formam um bom índice, não só para

compreender o resultado do modelo de industrialização que foi

adotado, mas, também, pára compreender melhor a influência
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que o capital estrangeiro teria em -coda a sociedade (7)»

As informações disponíveis sobre oa maiores gru

pos existentes no caís em 1962 foram obtidas numa pesquisa rea

lizada na UFRJ (8). Partindo de informações referentes a 1962,

foram obtidos 276 grupos bilionários — que seriam as maio

res empresas do país excluindo as de propriedade do Estado.

Foram classificados em "grupos multibilionários" — aqueles

que apresentassem capital social mais reservas superior à 4 bi.

lhSéa de Cruzeiros — e "grupos bilionários" — os que ti

vessem capital próprio entre 900 milhSes e 4 bilhSes de cru

zeiros.

Num total de 55 "grupos multibilionários", 52, 8#

eram estrangeiros, 4j5,6# eram nacionais e 3,6$ grupos mistos

sem identificação clara do controle. A predominância do capi.

tal estrangeiro acentua-se a medida que aumenta o capital, as

sim, enquanto na faixa de 5 a 10 bilhões de cruzeiros de capi

tal existiam 17 grupos nacionais e 10 estrangeiros, na faixa

acima de 10 bilhões existiam 12 grupos estrangeiros e somente

5 nacionais» Estas empresas mantinham uma posição ollgopálica

(7) A importância das maiores empresas na economia obviamente
é Se medição Impraticável, já que sua influência se dá em
vários níveis e com profundidades diversas. Adota-se noi;
malmente a indefinição do bom senso. Admitir que o proble

ma está resolvido, através de comparações como a Importân
cia do patrimônio destas empresas com algo imaginário como
o patrimônio de uma economia, é simplificar excessivamen
te.

(8) Pesquisa realizada no Instituto de Ciências Sociais por
Maurício V. de Queiroz, Luciano Martins e José Antônio Pes
soa de Queiroz, publicada na Revista do'Instituto de Ciên

cias Sociais (Rio, Vol, II, nv 1, 1905).
Todos os dados que seguem sobre os grupos econômicos são
tirados desta fonte.
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ou monop<5lica nos ramos em que atuavam, devido às earaoterísti

cas tecnológicas do produto e à eliminação de concorrente^^

Obviamente este tipo de mercado, , nos ramos em que se locali.

zavam, aprofundava ainda mais sua importância sobre as varia

veis do sistema, Já que a influência de uma empresa monopólica

é maiqr do que uma empresa (passiva) de concorrência perfeita.

Tanto as empresas nacionais como as estrangeiras

em sua maioria (78,5$) se situavam na indústria, mas a distri.

buição nos setores industriais era bastante diferenciada entro

nacionais e estrangeiras (9)» Na. indústria de base e consumo

durável os estrangeiros tinham Ik grupos — 48, 2# do total

de estrangeiros — enquanto os nacionais, nestes mesmos seto

reô, tinham 7 grupos, 29,2$ do total. Na mecânica pesada tam

bém a predominância e estrangeira com 4 empresas contra 1 na

cional. As empresas nacionais predominavam, numericamente, no

setor de consumo não durável e em áreas fora da indústria como

bancos, onde não existia nenhum grupo estrangeiro. Esta dife

renclaqfão indica uma superioridade das empresas estrangeiras,

Sá que se localizavam em setores mais Sensíveis a um maior

crescimento e modernização.

Os grupos nacionais mantinham ligações aciona

rias — 62,5$ — com empresas estrangeiras, sendo estas li

gaçSes minoritárias na época. As causas desta propensão são vá

rias, destacando-se a necessidade de terem acesso a"know-how",

que quando não era obtido desta forma implicava pagamento de

(9) Os autores da pesquisa classificam a indústria em consumo
durável, não durável/ mecânica pesada e indústria de
base.
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aesistência técnica, royalties, etc. Outra característica que

vem reforçar a distinção entre empresas nacionais è estrangei.

ras é o comportamento quanto a diversificação (10)* Os grupos

nacionais mostram uma tendência muito maior à diversificação.

Nos grupos mais diversificados, 8 eram nacionais e 1 estrangei

ro, e nos menos diversificados, 11 eram nacionais e 22 estran

gelros. Algo semelhante existia em relação ao numero de empre

èas. Com mais de 15 empresas existiam 15 grupos nacionais e

k estrangeiras, e com menos de 15 empresas existiam 1J grupos

nacionais e 25 grupos estrangeiros. Estas informações podem le

vaf a dois tipos de conclusões. A primeira ê que sendo os gru

pos nacionais mais diversificados e possuindo um número maior

de empresas estariam mais aptos a sobreviver, Já que esta d.i

versificação permitia uma sensibilidade menor às crises em um

setor. A segunda conclusão é* que isso evidenciaria uma organi

zação irracional das empresas nacionais, já que indicaria um

processo de expansão do grupo, onde as decisões de investimen

to foram tomadas sem levar em consideração a possibilidade de

resistir a competição (11)♦ o que enfraqueceria a existência

futura destes grupos nacionais, só um estudo posterior a 62

confirmaria se a diversificação das empresas nacionais foi fa

vorável ou não, mas, se observarmos umas poucas característi.

cas, pode-se verificar que o futuro não seria multo tranqüilo

para os grupos nacionais. A localização em setores industriais

como consumo não durável, a falta de tecnologia própria e a

(10) Os autores estabeleceram uma distinção entre grupos cornai
to grau de diversificação e pouco diversificados, levando"

em consideração o mímero e tipo de produtos ou serviços.
Nesta graduação se um grupo produz vários produtos com s£
melhanças tecnológicas é considerado.pouco diversificado.

(11) 0 fato de a maioria dos grupos serem, no mínimo, oligopó-
licos se refere ao produto principal.
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associação com grupos estrangeiros indicam ser mais viável uma

menor diversificação, para garantir maior poder de competição.

Se a isso somarmos o controle familiar destes grupos nacio

nàis, esta diversificação é mais um fator de fragilidade dos

nacionais frente aos grupos estrangeiros.

A situação inferior dos capitalistas nacionais

frente aos estrangeiros, já nesta época, se estendia, também,

para uma posição inferior em relação às empresas estatais, no

que se refere às grandes empresas (12).

Das 66 empresas que em 1960 tinham capital sup£

rior a 1 bilhão de cruzeiros, 19 eram controladas pelo Estado

e 34 eram nacionais de controle privado (13). Estas 19 deti

nham Ôl# do capital de todas as empresas nacionais. As 32 es

trangeiras tinham um capital médio 3 vezes superior ao das em

presas nacionais. 0 tipo de produto e serviço que à empresa es

tatal produzia — transporte, mineração, petróleo, aço, ener

gia elétrica — é menos concorrente do que de suporte e com

plementariedade à empresa privada, mas, já "partia" a economia,

ou pelo menos as grandes empresas, em um setor do Estado e ou

tro do capital estrangeiro, deixando para o capital nacional

um papel menos importante.

(12) Isto não quer dizer que o Estado apareceu como resposta
ão capital estrangeiro; para suprir a deficiência dos na

cionais, Esta intervenção orienta-se por outros critérios

(13) Os dados são de Desenvolvimento e Conjuntura, ^Concentra
ção do Poder Econômico", ano V, nfc 5, maio, 196*1» As in
formações diferem da pesquisa cujos dados vinham sendo

utilizados. Estas 66 empresas detinham 46# do patrimônio
das 6.818 sociedades anônimas existentes no país.
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Na pesquisa do Instituto de Ciências Sociais des_

tacâ-se à parte o estudo dos "grupos bilionários", ou seja, os

que tinham capital próprio entre 900 milhões e k bilhões de

cruzeiros. As características destes grupos são semelhantes às

dos "grupos multibillonários", não obstante a participação e£

trangeira ser menor, 35$ estrangeiros e 65# nacionais. A dis

tribuição entre os setores industriais ê semelhante, predomi

nando os estrangeiros na indústria de base, mecânica e consumo

durável (55,1$ estrangeiros e 27,7$ nacionais). Quase metade

dos nacionais tinham alguma associação com empresas estrangei

raô, enquanto os estrangeiros não tinham praticamente nenhuma

associação com grupos nacionais. A grande maioria dos grupos

estrangeiros eram filiais das itíaiores empresas existentes nos

países de origem» A diversificação apresentava padrSes idênti

cos, com os grupos nacionais mais diversificados.

Os grupos estrangeiros atuavam em setores toastan

te concentrados. A pesquisa, excluindo as atividades bancárias,

e tomando apenas a forma de mercado correspondente ao produto

principal, ou único, de cada grupo estrangeiro> classificou as

formas de mercado em monopolísticas — quando os grupos deti

nham uma parcela superior a ~5/k do mercfcdo — oligopolísticas

— quando operavam em mercados compartilhados por fabricantes

com um número inferior a J>0 — e de concorrência monopolísti

ca — quando o número de fabricantes era superior a 30. Fo

ram encontrados 36^ dos grupos estrangeiros operando em merca

do de concorrência monopolística, V\#> em regime de monopólio

e 50$ em mercados ollgopolísticoB. Alem disso 59$ ocupavam

uma posiqfão dominante no mercado do seu produto principal,

e, nestes 59$/ 3^*5$ ocupavam uma posição de liderança pro

OiiUOTECA HARIO HENRIQUE
RETÚLIO VAIBM
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priamente dita, ou seja, ou eram mcmcpoiista» ou os maiores

produtores do ramo.

Ã essas informações sobre o tipo de mercado do

produto principal produzido por grupos estrangeiros "bilioná

rios", podemos somar a hipótese de que os grupos estrangeiros

"multibilionários" atuariam em mercados de concentrado pelo

menos igual, e concluir que as evidências indicam que o capi^

tal estrangeiro tem um papel concentrador bastante forte. S£

bre o capital de propriedade do Estado* á concentração e o mo

nopolio são bastante freqüentes e conhecidos. Quanto aos gru

pos nacionais, o grau de diversificação provavelmente enfraque

ce o poder de competição. Os grupos nacionais são mais antigos

e o número de setores onde atuam parece indicar que no procejjj

so de industrialização ficaram indefinidos na escolha de um

setor ou devem ter mudado de setores. Esta indefinição tem vá

rias causas, podendo-se citar um controle familiar não muito

disposto e preparado para a competição, e a entrada de capital

estrangeiro que colocou problemas como falta de tecnologia,

"nome" do produto, financiamento mais restrito, etc. Estes fa

tores devem ter colocado os grupos nacionais numa posição bem

inferior na concorrência e na capacidade de se solidificar no

processo de concentração.

De acordo com as datas de fundação, coletadas na

pesquisa do Instituto de Ciências Sociais, os grupos "multibi

lionários" nacionais foram fundados antes da lia. Guerra, ai

guns até antes da Ia. Guerra. Os estrangeiros são mais recen

tes, « 25$ foram fundados depois dá lia. Guerra. Nos grupos me

nores, os "bilionários", observa-se algo semelhante. Os nacio

nais são de antes de 19^0, enquanto a metade dos estrangeiros
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foi constituída depois de 1947, a maioria entre 1947/55»

Não obstante a falta de um perfil semelhante em

1946, ê razoável supor que foi no período 1946/62 que se for

taleceram estes grupos, principalmente os estrangeiros. 0 per

fil de 1946 provavelmente indicaria uma maior participação de

empresas nacionais. A série de incentivos dados ao capital e£

trangeiro neste período, o tipo de organização não familiar

destas empresas, sua localização em setores que cresceram

mais, etc, são fatos que indicam que o perfil dos grupos em

1946 e 1962 seria diferente. Pelas datas de fundação, pode-se

observar que nos grupos econômicos de 1946 nâo estariam incluí

dos, pelo menos, metade dos "bilionários" estrangeiros e 2f$

dos "multibilionários" estrangeiros»

Se a preocupação é a posição adquirida em 1962,

para poder explicar o que aconteceria depois, não interessam

muito os detalhes do passado. A posição adquirida pelas empre

sas estrangeiras em 1962 é suficientemente importante para

explicar o que viria acontecer na sociedade brasileira. A rela

ção destes grupos econômicos com o poder parece obvia, e a po

sição adquirida pelo capital estrangeiro indica" " que as ai

ternativas existentes .para a sociedade brasileira, nesta ép£

ca, não poderiam deixar de levar em consideração sua importan

cia. As relações do capital estrangeiro com a economia, com o

poder político, etc, tinham mudado- em relação ao passado e

sua posição nas maiores empresas do país indica em parte esta

mudança.
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CAPÍTULO IV

INVESTIMENTO EXTERNO E ESTRUTURA. INDUSTRIAL:

SUBSTITUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES E TECNOLOGIA.

Além de questões tais como o relacionamento do capi

tal estrangeiro com os efeitos de encadeamento e sua importân

cia nas maiores empresas do país, aparecem outras, que permi

tem aprofundar mais as medidas do impacto do investimento ex

terno na economia. A relação com o crescimento setorial e a

substituição de importações ê essencial, não b6 devido aos efejL

tos prováveis sobre o balanço de pagamentos, maá também^e prin

cipalmente, porque na medida em que o capital estrangeiro subs_

tituiu importações integrou-se na economia do país, transfor

mando-se, assim, num de seus momentos centrais. Outra questão

importante ê a relação com a produtividade da força de traba

lh© na indústria, e problemas relacionados com salário, tecno

logia e emprego.

4.1. EXPANSÃO SETORIAL E SUBSTITUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES

Vejamos inicialmente a relação entre os investimen

tos externos e a expansão dos vários setores. Serão utilizados

os dad©B sobre o total de capital estrangeiro do Quadro III,

do capítulo anterior.
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No Quadro VI tem-se a participação de cada setor no

produto industrial em 19^9 e 1962, e o respectivo índice onde

19^9 I o anò base. 0 coeficiente de correlação ordinal, entre

a ordenação dos investimentos estrangeiros do Quadro III e a

ordenação destes índices é igual a 0,75 (significativo a 0.01).

Os desvios maiores foram observados em tixtil, produtos alimen

tícios e papel e papelão. Os dois primeiros tiveram sua parti.

eipaçSo bastante reduzida. Nesteô setores é mais provável que

o capital estrangeiro tenha se localizado em eubsetores, que

devem ter aumentado sua participação, como fibras sintéticas

no setor têxtil, e, em produtos alimentícios, alguns produtos

mais adequados aos padrões urbanos. Eliminando estes dois seto

res, o coeficiente passa para 0,8o. No setor papel e papelão

a entrada de capital estrangeiro foi pequena, enquanto sua par

ticipação na produção industrial cresceu»

Existem os setores que apresentam maior interesse em

relação ao desenvolvimento industrial, que são os setores dinâ

micos. Compreendem mecânica, material de transporte, material

elétrico, química e metalurgia, acrescentando-Se usualmente,

borracha, papel e papelão e minerais não metálicos. Estes seto

res são os mais importantes porque têm algumas características

como maior produtividade, maior grau de monopólio, alta taxa

de renovação tecnológica, flexibilidade, maior elasticidade

renda da demanda de seus produtos, etc» No período 1946/1962,

os investimentos estrangeiros neste setor foram de aproximada

mente 800 milhões de dólares, ou seja, cerca de 80# dos invej3

timentos realizados na indústria.

Estes resultados permitem concluir que os investimen
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QUADRO VI

PARTICIPAÇ&O DE CADA SETOR NA PRODUÇRO

INDUSTRIAL EM 1949 e 1962

Madeira

Mobiliário

Couros e peles

Têxtil

Vestuário

Prod. Alimentícios

Bebidas

Fumo

Editorial e gráfica

Diversos

Minerais não metálicos

Metalúrgica

Papel e papelão

Borracha

Química

Mecânica

Material elétrico

Material de transporte

TOTAL

PARTICIPAÇÃO NO

1949

0,0359

0,0166

0,0152

0,1869

0,0435

0,3201

0,0312

0,0137

0,0282

0,0145

0,0451

0,0759

0,0199

0,0l60

0,0858

0,0l60

0,0140

0,0251

1.0000

1962

0,0206

0,0l68

0,0095

0,1206

0,0506

0,1968

0,0260

0,0152

0,0167

0,0119

0,0425

0,0888

0,0251

0,0158

0,1060

0,0245

0,0421

0,0855

1.0000

VALOR DA PRODUÇKO

índice - 1949 = 100

60

101

62

64

71

61

83

111

59

83

94

117

116

99

125

152

301

361

PONTE: Milton da Mata, Emprego e Salário na Indústria de Trans-

formação__(trabalho realizado no IPEA e ainda não publi

cado).
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tos estrangeiros localizaram-ae nos setores que lideraram a

expansão industrial. A importância disto para a evolução po>s

terior da economia ê óbvia* A partir de 1962 o crescimento

teria que ee basear nestes setores e, naturalmente, nas empre

sas estrangeiras aí localizadas.

Grande parte da expansão industrial no período

1949/1962 foi devida à substituição de importações. Ê de se ej3

perar, então, que exista uma correlação significativa entre a

alocação setorial dos investimentos externos e o grau de sttb£

tituição de importações verificado em cada setor,

A participação da substituição de importações (SI)

no crescimento industrial no período 1949/62, pode ser estima

da utilizando um modelo de H.B. Chenery (1), Este modelo decom

põe o crescimento industrial em vários argumentos, que seriam

as "causas" da expansão industrial. 0 primeiro destes componen

tes é a SI, o segundo, o crescimento no uso final do produto

e, finalmente, o crescimento na demanda intermediária derivada

dos dois efeitos anteriores.

Admitindo que s<5 a SI possa ser quantificada, o mode

Io que o autor desenvolve decompõe o crescimento industrial em

uma parte devida à SI, e uma outra parte que engloba os outros

efeitos. Seguindo esta metodologia, S. Morley e G. Smith (2)

estimam para o Brasil a parte do crescimento industrial do

período 1949/62 que se originou da SI.

(1) "Patterns óf Industrial Growth"; American Economic Revlew
(n9 4, set., I96O), pg. 625-654. : ~

(2) "0n de measuremment of import substitution", American Eco
nomic Review (n? 4, set. 1970)# e* também "import Substitu-
tion and Foreign Investment in Brazil", Oxford Eeonomic
Papers, (n? 23, março, 1971)»



-71-

E3ta contribuição da SI para o crescimento indus

trial, em resumo, ê calculada, verificando-sé a diferença en

tre a produção atual e o que §lá teria sido se o coeficiente

de importação tivesse permanecido constante e igual ao do ano

base* Ò conceito de importação adotado difere do modelo origi

nal de Chenery, para incluir a demanda intermediária gerada p^

Ia SI». Isto ê obtido através de uma matriz insumo-produto e

tem como resultado aumentar a participação da SI no crescimen

to iriâustrial.

Os resultados São mostrados no Quadro VII. A segunda

coluna mostra o crescimento total de cada setor no período

1949/1962, e a primeira a participação neste total do cresci

mento devido à SI. No total da indústria a SI foi responsável

por 42,5$, variando bastante entre os setores. Em material ele

tricô e de comunicações a SI respondeu por 84$ do crescimento,

enquanto no setor fumo não houve SI, de acordo com a metodolo

gia usada.

A participação do capital estrangeiro no processo de

industrialização via SI é tese normalmente admitida; e seria

interessante verificar, a nível de setores, a correlação exisi

tente entre a alocação setorial dos investimentos estrangeiros

e o grau de SI de cada um destes setores. Utilizando a ordena

ção dos investimentos estrangeiros do Quadro III, do capítulo

anterior, e correlacionando com a ordenação da primeira coluna

do Quadro VII, encontra-se um coeficiente de correlação igual

a 0,6o (significativo a 0,05).

A interpretação mais restrita desta correlação é

que ò estoque de capital estrangeiro existente em 1962, forma
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QUADRO VII

PARTICIPAÇÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES

NO CRESCIMENTO INDUSTRIAL DE 1949/1962

SETORES

Minerais não metálicos

Metalúrgica

Mecânica

Material elétrico e
de comunicação

Material de transporte

Madeira

Mobiliário

Papel e papelão

Borracha

Couros e peles

Química

Farmacêutica

Perfumaria

Plásticos

Têxtil

Vestuário e calçados

Produtos alimentícios

Bebidas

Fumo

Editorial e gráfica

TOTAL

SUBSTITUIÇÃO DE IMPOR

TAÇÕES SOBRE 0 CRESCI
MENTO TOTAL ~

0,255

0,427

0,591

0,840

0,850

0,096

0,025

0,246

0,124

0,272

0,768

0,244

0,008

0,491

0,116

0,002

0,050

0,185

0,000

0,075

0,425

CRESCIMENTO

TOTAL - 1962
(1949 » 100)

182,2

250,0

266,7

2.285,8

2.512,7

114,5

165,9

161,2

257,7

- 28,7

1.155,7

129,1

-129,1

4.152,5

110,5

186,7

126,9

69,7
204,8

152,5

254,6

FONTE: Samuel Morley e Gordon Smith, "Iraport Substitution

and Foreign Investment in Brazil", - Oacford Economic

Papers, n9 25, março, 1971. pg. 126.
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4o com os Investimentos realizados no período 1949/62,, não se

distribuiu, necessariamente, entre os setores que apresentaram

o maior índice de SI. Existiriam outros fatores, que não a SI

propriamente dita, que incentivaram a entrada de capital es_

trangeiro

Tomando os setores onde a taxa de SI foi maior que

a média* teríamos por ordem: material elétrico, material de

transporte, química, mecânica, plástico e metalurgia. Com exce

ção do setor plástico, a entrada de capital estrangeiro é mais

elevada nestes setores de maior substituição. Aproximadamente

70# dos investimentos estrangeiros ôe localizaram nestes seto

res, ou seja, a maior parte dos investimentos externos se rea

lizou nos setores em que a SI foi mais elevada do que a média

da indústria. Isto indica que houve resposta dos capitais es

trangeiros aos incentivos criados no período, para substituir

Importações, e que estes investimentos foram bastante substitu

tivos de importações.

Entretanto, nenhum destes dados indica a importância

exata destes capitais na SI. Tomemos, por exemplo, nm setor co

mo material de transporte, onde 83$ do crescimento no período

se deve à SI. Neste setor entraram investimentos externos de

aproximadamente 200 milhões de dólares de 1946 a 1962, ocupan

do, na ordenaÇão> o segundo lugar. Segundo o raciocínio aci

ma, Isto indicaria que os Incentivos dados à SI neste setor

encontraram receptividade por parte dos investidores externos,,

A correlação anterior, com a expansão dos setores, apresen
tou um resultado melhor do que este. Isto confirma a exis"
tência de outros fatores influenciando a alocação setõ
rial dos Investimento estrangeiros» A correlação é melhor
com o crescimento dos setores do que com uma das causas
deste crescimento.
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e que este montante de eapltal estrangeiro foi altamente

substitutivo de importações» Como não se dispõe (entre outras

coisas) do total do investimento feito no setor - ou um "ín

dice de nacionalidade" do setor — nada garante que o capi

tal estrangeiro foi o maior responsável pela SI neste setor.

Se, por exemplo* o investimento nacional em material de trans

porte foi maior que o estrangeiro, a conclusão seria que o

maior responsável pela SI do setor foi o investimento naci£

nal. Outra coisa que não pode áer dita, "baseado nas informa

çSes, é que esta correspondência entre SI e capital estrangel.

ro indica a existência de desnacionalização. No caso de mat£

rial de transporte, por exemplo, houve multa entrada de capi

tal estrangeiro e o processo de Sí foi acentuado; daí, entre

tanto, não se pode concluir que através da SI tenha havido

desnacionalização, Já que o investimento nacional pode ter si

do maior

De qualquer maneira a afirmação de que o papel do

capital estrangeiro foi importante no processo de SI> parece

razoável, não obstante a correlação acima indicar a exifitêncla

de setores onde a entrada de capital estrangeiro é* relativamen

te elevada, enquanto o grau de SI é baixo. Estes setores se

(4) Não deixa de ser interessante a impossibilidade de se fa
zer uma análise devido a falta de informações. No caso de_s
te setor, material de transporte, é do conhecimento popu
lar que év controlado pelo capital estrangeiro, mas nada
confirma isto para o cientista social, que tem, então, ^de
continuar analisando os fatos sobimgério das informações
disponíveis e acessíveis. Em suma, nao se pode afirmar que
a SI foi maior nos setores mais desnacionalizados, so que
foi maior onde entrou mais capital estrangeiro.
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riam» borracha, produtos alimentícios, farmacêutica, fumo e

têxtil. Os investimentos estrangeiros nestes setores, no perío

do, parecem que foram guiados mais por outros critérios, que

não aproveitar os incentivos à SI. Os compromissos do capital

estrangeiro com estes setores vêm de antes de 19^6, e OB kw®!

timentos forâía realizados aproveitando-se è. expansão da eco

nomia de uma maneira geral. 0 exemplo mais extremo seria fumo,

onde a SI foi nula e os capitais estrangeiros já existiam há

muito tempo no país, e continuaram a crescer, geralmente utili

zando ob reinvestimentos. Algo semelhante aconteceria em borra

cha, onde os interesses estrangeiros Já existiam antes da

guerra e tiveram uma grande expansão em seguida, exigindo um

alto nível de investimentos. Em farmacêutica ás evidencias são

de desnacionalização bastante acentuada no período; o capital

externo adquiriu empresas já existentes, o que é diferente de

substituir importações. Na indústria têxtil deve ter havido SI

nos produtos mais mode«nos, como fibras sintéticas, normalmen

te acompanhados de empresas estrangeiras, mas como na agrega

ç&o usual das estatísticas este subsetor praticamente desapare

ce, resulta uma baixa taxa de SI. Outro setor a destacar é

plásticos, onde acontece o inverso, baixa entrada de investi

mento externo e um índice elevado de SI. É provável que o in

vestimento nacional tenha se incumbido de substituir as ±rapo£

tações neste setor, ou pode ser que á necessidade de investi

mento nesta área seja pequena»

A série de estímulos criados no período para substi

tuir importações encontrou uma boa resposta Junto aos investi

dores estrangeiros» Com as dificuldades criadas para continuar

o fluxo de exportações para o Brasil, mais as facilidades
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criádas internamente, as empr&sas internacionais passaram a

produzir localmente os produtos anteriormente exportados. Ébem

provável que tenham liderado este processo, já que apresenta

vam condições melhores de substituir o produto importado do
... . }'"

que uma empresa nacional, que teria de "recriar" o produto ou

obter licença, assistência técnica, etcè

0 apoio do capital estrangeiro à SI, internalizando

seus interesses, além de sua localização nos setores mais dinâ

micos, foi uma das principais causas para que às relações da

economia brasileira com os capitais externos se alterasse pro

fundamente em rela<|So ao passado»

4.2. PRODUTIVIDADE DA MKO-DE-OBRA E A MODERNIZAÇÃO

TECNOLÓGICA

A importância e o impacto do capital estrangeiro não

se deveu tanto às 9quantidades", mas a determinadas caracterís

ticas que o acompanharam. Algumas destas características já

foram comentadas no capítulo anterior, como os efeitos produzi

dos através dos "linkages" e a concentração existente no mer_

cado em que atuam as empresas estrangeiras. Um dos aspectos

mais importantes é, entretanto, o tipo de tecnologia utilizado

pelas empresas internacionais, e as repercussões que isto acar

reta sobre a produtividade, qualificação da mão-de-obra e em

prego.

Normalmente admite-se que nas empresas estrangeiras

a produtividade da força de trabalho empregada seja, em média,

maior que nas empresas nacionais. Isto seria justificado pelo
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fato de estas empresas utilizarem mSo-de-obra mais qualifica

da, disporem de tecnologia mais moderna e intensiva em capi

tal* etc. A confirmação empírica destes argumentos dependeria

dê um estudo, nSo a nível de setor, mas a nível de empresa. Ao

nível setorial, não obstante a falta de Informares sobre o in

vestimento nacional por setores> pode-se penetrar um pouco ne£

tes argumentos. Isto será feito em seguida, utilizando a mesma

metodologia de verificar a distribuição setorial dos investi,

mentos estrangeiros. Esta maneira de abordar ô problema s£

fre das limitações já referidast provenientes da falta de um

"Índice de nacionalidade", que permitisse compara<3fôes melhores

entre o capital estrangeiro e o nacional. Mas nâ"o impede que

independente do problema de nacionalidade, se verifique um pa

drão de comportamento para o capital estrangeiro,

No Quadro VIII temos algumas características seto

riais que coincidem razoavelmente com o fim do período em aná

lise. Utilizando índices, a primeira coluna apresenta a produ

tividade da mão-de-obra nos vários setores em 1962. Na segun

da, a relação capital-trabalho em 1959> e na terceira coluna,

o salário médio em cada setor em 1962.

Os setores que apresentam maior índice de produtivi

dade da mão-de-obra eãoí química, borracha, material de trans

porte, fumo, material elétrico, papel e papelão, metalurgia e

mecânica, Estes setores foram responsáveis por aproximadamente

Q&£ dos investimentos estrangeiros realizados no período

1946/62. 0 coeficiente de correlação ordlnal, entre a ordena

ção dos Investimentos diretos e a ordenação da produtividade,

é igual a 0,72 (significativo a 0,01). Quer dizer* os setores
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QUADRO VIII

PRODUTIVIDADE DO TRABALHO, CAPITAL POR TRABALHADOR E

SALÁRIO MÉDIO NA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO - ÍNDICES

SETORES

Minerais nSo metálicos

Metalúrgica

Mecânica

Material elétrico e
comunicação

Material de transporte

Madeira

Mobiliário

Papel e papelão

Borracha

Couros e peles

Química

Têxtil

Vestuário e calçados

Produtos alimentícios

Bebidas

Fumo

Editorial e gráfica

Diversos

TOTAL

índice da Pr©
dútlvidade

do trabalho

1962

67

109

105

120

145

57

53

11S

206

73

221

70

61

102

99

134

87

92

100

índice de Ca
pitai por tra

balbador

1959

67

123

135

116

214

69

36

119

156

66

219

71

30

114

134

72

81

62

100

índices do
salário mé
dio

79

113

137

126

175

66

81

116

105

95

141

85

79

71

94

93

124

89

100

FONTE í 0 índice de produtividade e capital por trabalhador fo

ram calculados a partir de Paul I, Singer, Força de

Trabalho e Emprego no-Brasil, 1920A969»(São Paulo, Edi

tora CEBRAP, 1971* Pg*-83)» A produtividade de 1962 é

a média de 1959 e 1965,0 índice de salário médio é ba

seado em Milton da Mata* Salário e Emprego na Indústria

de Transformação, (trabalho realizado no IPEA e ainda

não publicado).
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preferido» pelo capital estrangeiro apresentam maior produtivi

dade da mão-de-obra. Como este, também, pode ter sido o padrão

de investimento de toda a economia, este resultado simplesmen

te significaria que os investimentos externos acompanharam es_

te padrão, Se se dispusessem, por exemplo, de uma relação in

vestimento estrangeiro/investimento total, por setores, que

apresentasse a mesma ordenação que a utilizada acima, o resul

tado da correlação poderia ser interpretado da seguinte manei

raj nos setores onde a produtividade é maior observa-se uma

maior participação cio capital estrangeiro* Gomo não se dispõe

desta iguaria empírica, as conclusões são mais pobres: a produ

tividáde é maior "onde entra mais capital estrangeiro", o que

difere de "onde a participação estrangeira 4 maior".

Este tipo de deficiência impõe que se estude mais de

tidamente o que vem a ser produtividade da mão-de-obra, e qual

as características dos investimentos estrangeiros que fazem

com que eles se apresentem nos setores mais produtivos.

Produtividade de um homem-ano Seria a quantidade

física produzida de mercadorias multiplicada pelo preço- (5).

Se o interesse é explicar as diferenças intersetoriais de pro

dutividade, o elemento essencial são os preços relativos, / já

que entre setores que produzem mercadorias diferentes as produ

tividades físicas não são ocmparáveis ►.'■ =

Desta maneira, o processo de determinação dos preços

relativos é essencial para explicar as diferenças de produtivi

(5) A interpretação da produtividade da mão-de-óbrá que segue
ê baseada em conceitos apresentados e desenvolvidos por
Paul I, Singer, Força de Trabalho e Emprego no Brasil,

1920/1969, (São Paulo: Editora ukbkajV Í7)
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dade entre o© vários setores.

0 mais operacional para explicar a diferença entre

os preços é admitir com Kalecki que "o preço de cada mercado

ria resulta da soma dO3 seus custos diretos de produção e de

uma margem de lucro bruto, que depende do grau de monopólio

imperante em cada mercado" (6),

Admitindo-se que os preços sejam determinados desta

maneira, as diferenças nos preços relativos e, consequentemen

te, na produtividade do trabalho seriam explicadas pelas se

guintes características das atividades produtivas de cada se

tor:

a) diferenças no custo da mão-de-obra, ou seja, nos

salários. Supõe-se que seja "o nível de salários, median-c^iua

influência sobre o preço do produto que determina a produtiyi

dade do trabalho, e não o contrário" (7). Os salários entre os

vários grupos variam mais ou menos de acordo com a qualifica

ção da mão-de-obra; desta maneira, quanto maior as aptidões

dos trabalhadores maior a produtividade. Além disto, as varia

veis mais importantes na determinação do nível geraí 3e sala

rios seriam, o grau de liberdade sindical e a política sala

rial do governo. Estes últimos fatores interfeririam mesmo nas

diferenças setoriais de salário.

b) diferenças no capital utilizado por trabalhador,

que influi na produtividade na medida em que influi no custo

de produção. Estas diferenças são um elemento a mais na expli

(6) Ver Paul I. Singer, op. clt«, pg. 75.

(7) ibidem, pg. 72.
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cação das diferenças interaetoriais de produtividade porque

influem na formação dos custos, não propriamente devido às

diferenças de produtividade física. As diferenças de produtivi

dade física não sâo comparáveis quando se estuda setores dife

rentes, assim, é impossível, por exemplo, "comparar a produti

vidade física dê um agricultor que produz batata com a de um

cômerciário que as vende, ou com a do cozinheiro que as co

zinha" (8), Da mesma maneira, a produtividade física de um

trabalhador que produz um metro de tecido não ê comparável com

a daquele que produz um parafuso,

c) diferenças nas taxas de lucro sobre o capital in

vestido, que vai depender doe regimes de mercado» Admite-se que

aumento no grau de monopólio aumenta a taxa de lucro.

Assim, a produtividade da mão-de-obra seria mais ele

vada nos setores onde se utiliza força de trabalho com qualifi

cação mais alta e onde são maiores a intensidade de capital e

o grau de monopólio.

As diferenças no nível de qualificação da mão-de-obra

e na intensidade de capital são, por sua vez, explicáveis por

diferenças tecnológicas.0' progresso tecnológico e a utilização

de tecnologia mais moderna impõe o uso de mão-de-obra mais qua

llficada e mais capital por trabalhador, ;}á que às inovações

se dão usualmente nesta direção.

Na medida em que o capital estrangeiro seja acompa

nhado de tecnologia mais moderna (aomo é admitido usualmente)

é de se esperar que nos setores onde se localizou, exista maior

(8) Ibid. pg. 72.



nível de qualificação da mão-de-obra e uma utilizarão mais

intensa de capital. 0 nível de qualificação da mão-de-obra po

de ser medido pelo salário médio. Onde esta qualificação é

maior, maior o salário médio. Ordenando* então, os setores de

acordo com os valores do salário médio de 1962, e correlacio

nando com a ordenação dos investimentos estrangeiros, encon

trou-se um coeficiente de correlação igual a 0,51 (significan

te a 0,05). «Tá a correlação dos investimentos estrangeiros com

a relação capital/mão-de-obra de 1959 foi de 0*70 (significan

te a 0,01).

A baixa correlação com os salários médios se explica

pelo desvio que houve entre entrada de capital e salário médio

nos setores produtos alimentícios, têxtil, editorial e gráfl

ca. Nos dois primeiros a entrada de capital foi alta e os sa

lários pagos são baixos, enquanto em editorial e gráfica acon

tece o contrário. Como produtos alimentícios e têxtil sSo itens

que escondem uma grande heterogeneidade e englobam empresas

bem distintas os resultados não são muito significativos. Pa

eendo a correlação, excluindo produtos alimentícios, o coefi

ciente sobe para 0,65 (significante a 0,01)• Eta editorial e

gráfica a entrada de capital estrangeiro foi pequena e os sa,

lários são altos. De qualquer maneira os resultados sã© fracos.

Pode-se supor várias coisas, que nos setores onde o capital"es
' - ..." ■ *"*"

trangeiro se localizou a qualificação da mão-de-obra não sjí

ria muito diferente dos outros setores; ou, o que parece mais

viável, é que existem vários fatores influenciando o nível de

salários, que impedem a simples suposição de que o salário me

dio mais alto seja devido à maior qualificação da mão-de-obra,

existiriam outros fatores, que não a qualificação da mão-de-
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obra, determinando este salário médio.

A correlação com a - relação capital/mão-de-obra a.

presentou os maioreB desvios nos seguintes setoresí em material

elétrico, minerais não metálicos e diversos, onde a rôl&ção é

baixa e a entrada de capitais é mais alta; em editorial e grá

fica, com pouco investimento estrangeiro e alta reiaç&o capl.

tal/trabalho; e em bebida, onde se observa © desvio maior, tra

tando-se aparentemente de um setor altamente mecanizado é com

pouco capital estrangeiro (9).

Quanto à influência sobre a produtividade do grau de

monopólio, foram vistos no capítulo anterior alguns aspectos

relacionados eom a concentração, e o papel do capital estran

geiro neste processo. Os resultados parecem Indicar um grau de

mo. opólio, associado às empresas internacionais, que num estu

do a nível de empresa seria elemento importante na explicação

de uma maior produtividade das empresas estrangeiras. A nível

setorial fica difícil introduzir o grau de monopólio para ex

plicar a maior produtividade de um setor sobre ©utro. Pode-se

especular com um exemplo, que talvez sirva para evidenciar a

Influência deste outro fator. Tomando-se dois setores, fumo e

editorial e gráfica, classificados usualmente como tradicio

nals, observa-se alguns aspectos interessantes. 0 setor fumo

ocupa o quarto lugar na ordenação da produtividade, já edito

rial e gráfica ocupa o décimo segundo e, contradltoriamente,

paga salários mais altos (40$) e tem uma relação capital/mão-

-de-obra também mais elevada (10#), A explicação, de acordo

(9) A exclusão deste setor (bebidas) na correlação eleva o coe
ficiente para 0,77.
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com o que se está admitindo, é que no setor fumo o grau de

monopólio é bem mais elevado; além disto, a entrada de capital

estrangeiro é quase quinze vezes maior» Neste exemplo, a entra

da de capital estrangeiro foi associada a um alto índice de

produtividade que deve ter ee originado do grau de monopólio,

e não da utilização de tecnologia mais intensiva em capital (1D)

Esta decomposição da produtividade serviu para apr£

fundar um pouco as evidências de que nos setores "mais lntensi.

vos" em capital estrangeiro estaria em uso uma tecnologia mais

moderna, que alán de utilizar mão-de-obra mais qualificada, im

poria, também^ uma utilização mais intensa de capital. Resta

ria, ainda, considerar melhor a afirmação de que o capital eiô

trangeiro é ó portador da tecnologia mais moderna, e os proble

mas correlatos.

Esta tese é* suficientemente conhecida, sendo utiliza

da tanto para críticas ao capital estrangeiro como para apoio

gias. Ab críticas centralizam-se nas remessas de divisas que

acompanham a Introdução desta tecnologia, na dependência tecno

lógica crescente, no desestímulo ao desenvolvimento de tecnolo

gia "nativa", e no desemprego que acarretaria por não se adap_

tar à constelação Interna de fatores* As apologias garantem

que é bom porque o país necessita modernizar-se, e a única

saída é* recorrer às empresas internacionais. Que esta moderni

zação existiu e que o capital estrangeiro foi o grande respon

sável parece ser uma tese admitida pacificamente.

(10) É reconhecido o grau de monopólio no setor de fumo onde
uma só empresa controla atualmente 8o# da produção, e ai
go semelhante talvez em 1962.
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Entre 1949 e 1964, a participação do setor indus

trial nò PIS passou de 19,1# para 29,9#. Nc> mesmo período, o

emprego, medido pela participação do emprego industrial no t£

tal da PEA, passa de 7*86$ para 8,26# (11). Correspondendo à

esta pouca absorção de mão-de-obra, houve um aumento na produ

tividade desta mão-de-obra suficientemente grande para que apa

recèssem indagações sobre o tipo de tecnologia adotado, rôl^

ção entre os preços dos fatores, financiamento externo, etc.No

centro destas questões aparece o fato de a entrada de capital

estrangeiro ter sido bem elevada.

Deixando de lado explicações superficiais que trans

formam o sistema de preços relativos* a falta de qualificação

da mão-de-obra "nativa", etc, como a essência do problema*

existe uma explicação que vincula o desemprego à rigidez tecno

lógica. A culpa, em última análise, desta rigidez, estaria no

fato de a tecnologia ser importada, e a solução seria gerar a

tecnologia aqui dentro, comprá-la no comércio internacional

de patentes, ou adotar outras medidas que dispensassem a empre

sa internacional. Como esta solução foi descoberta há muito

tempo e nunca foi adotada, o que significa que sua "racionali

dade" não chegou s substituir a "racionalidade" do sistema, a

impressão que fica é que era Inviável.

A solução não foi adotada (e nem está sendo), mas a

explicação do desemprego, como originado de uma rigidez tecno

lógica continua, A tendência que se observa, praticamente em

todos os países, é a utilização de tecnologia mais intensiva

(11) Cf, IPEA, A Industrialização Brasileira» Diagnóstico e
Perspectiva, (jLfisfl., vers&o preliminar e muneograraaa, JJã

neiro, )
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em capital, entregando menos e aumentando a produtividade.

Nada parece indicar que as opções por tecnologia intensiva

em mão-de-obra tenham sido grandes e estejam aumentando ou apa

recendo (12). Alé"m disto, Misolaru o país em busca da tecnolo

gia nacional é um sonho, que não se realizou, concretamente,

quando era mais viável, em 19^6/62.

As indicações, então, sSo de um processo de poupança

do trabalho irreversível e crescente, que, ademais, é a pró

pria essência e objetivo do desenvolvimento, fie isto, aqui no

país, gerou desemprego não parece que a solução fosse o Mna

eionalismoM, fugindo das empresas internacionais e envolvendo-

-se com. as incertezas de um desenvolvimento que se baseasse na

empresa privada nacional. Se aparecesse no sistema a necessida

de de resolver o problema do desemprego, a solução teria que

ser diferente. Como as relações de produção se revelavam inca

pazes de se adaptar à modernização, Já que isto acarretava pro

blemas insoltiveis, teria que haver alterações não na tecnolo

gia, mas, nas relações sociais, no papel do Estado, etcé* que

(12) De acordo com Mahbub ul Haq "there is a fashion these
days to talk about intermédiate technology, ■ something

which is supposed to be more laboúr-intensive; and more

suited to the needs of the developing countries, than the

technology presently used in the developed world. But

where does it exist? I fourtd, very llttle evidence lt
In thé developed countries, which have no real incentive

for fashioning special technology for the developing coun

tries and which export a good deal of their technology

under tied assistance. There are no great improvisations
going on in the developing countries themselves and no

major research institutos devoting their energies to the
development of intermédiate technology, The only place

where I found something' résembling intermédiate technology

was in mainlanâ China...". Cf. Mahbub ul Haq, "Employment
in the 1970*3: A New Perspective", Iptêrjmtignál Deve"
lopment Review (vol. XIII, n? ^, fí5 í



nEo se adaptavam mais ao estágio de desenvolvimento em que

a tecnologia se encontrava.

A opção por uma industrialização baseada na empresa

privada fez com que o processo de modemizaçSo tecnológica acar

retasse este tipo de problema. Paralelamente, estimulou uma mo

demização apoiada essencialmente na empresa estrangeirai Isto,

porque à medida que se produziam artigos -"novos" ou se substi

tuiam artigos que antes eram importados, grande parte destes

produtos passaram a ser produzidos com tecnologia equivalente

a de países mais desenvolvidos. Esta tecnologia era transferi

da dos países desenvolvidos através de importações financia

das, vínculos de empresas nacionais com empresas estrangeiras

e, principalmente, através dos investimentos diretos. Através

destes canais a participação estrangeira na modernização da

economia foi bem acentuada.

Verificando as relaçSea entre tecnologia e consumo,

pode-se desvendar melhor porque deve ter assumido o papel cen

trai na modernização do país o capital estrangeiro»

A distribuição de renda existente, antes do processo

de Si, sustentava o consumo de determinadas mercadorias que,

ao serem substituídas, precisavam apresentar características

semelhantes, o que implicava a adoção de tecnologia também se_

melhante (15). Iniciado o processo de substituição de importa

ções, a distribuição de renda preexistente era, pelo menos,

mantida. Isto porque, mantidas inalteradas todas ás relações

do sistema, à medida que a tecnologia intensiva em capital ia

(13) Cf* Singer, op. cit., pg. 86 e segs. Ver também C. Furta
do e Antônio B, Castro, para análises semelhantes.
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sendo introduzida, a absorção de itíão-de-obra era insignifican

te, e, além disto, o aumento da produtividade superava o aumen

to dos salárioB (principalmente entre 1956 e 1961). 0 resulta

do era a criação de consumo para produtos que exigiam tecnolo

gia intensiva em capital» Esta orientação do consumo, apoiada

na distribuição de renda, era facilitada, ainda, pela propagan

da (principalmente das empresas internacionais), que reforçava

a criação dê padrões de consumo semelhantes ao de países desen

volvidos. Desta maneira, nos bens de consumo final, era estabe

lecido um "feedbàck" entre consumo è tecnologia* tendo ao cen

tro as empresas internacionais, as nacionais sendo obrigadas

a entrar no circuito para sobreviver. Quanto aos bens de capjL

tal e intermediários, parece que a tecnologia tem um campo de

opçSes ainda menor. Em parte porque são produtos mais recen

tes, inclusive nos países desenvolvidos, já tendo nascido sob

o signo da modernização; por outro lado, o tipo de comportamen

to descrito para os bens de consumo forçava ainda mais sua so

fistlcação.

Desde o fato fundamental de que o sistema em que se

deu a Industrialização era um sistema capitalista, até este e£

quema (talvez didático) de relações entre tecnologia e cònsu

mo, tudo privilegiou a adoção de tecnologia moderna. Até* as va

riáveis "menoresn> como o subsídio dado ao capital, que levou

à distorção nos preços relativos dos fatores* as condições de

financiamento, etc, facilitaram a adoção de tecnologia mode£

na no país. Entretanto, nada garante que o desenvolvimento do

setor industrial sem a participação das empresas estrangeiras,

e com domínio de empresas privadas nacionais, seria significa

tivamente diferente, ou seja, absorveria mais mão-de-obra e,
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em contrapartida, apresentaria produtividade menor. E, mais im

portante, nada garante que dentro de uma opção capitalista ses

ria viável um desenvolvimento que se baseasse na empresa nacio

nal, alienando â empresa estrangeira (14). Em suma, foi a

opção pelo capitalismo que levou a este tipo de relação com o

capital estrangeiro e, consequentemente, ao aparecimento (ou

acentuação) de problemas ligados como desemprego, etc. Como as

emprc as internacionais tinham acesso mais fácil à tecnologia

de ponta, isto fez com que fossem transformadas no elemento

essencial da modernização do país, e dos problemas que esta mo

dernização acentuou ou criou.

Parece que alguns defensores desta linha•colocam o modelo
Japonês como exemplo. Sobre as "semelhanças" com" o Bra
sil verMaria da Conceição Tavares, Da Substituição àe
Tmportaqges aò Capitalismo Financeiro, Rio; zanar EdTEõ
res, 1972, pg. 255 e segs.
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